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O caleidoscópio do olhar
sobre o espólio de José Marques

Tracing part of the process trajectory of organizing and investigating the 

estate of photographer José Marques (1927-2012) through different 

narratives of “looking” over his archive is the objective of this text. A less 

formal approach was sought, and to some extent more poetic, but no less 

rigorous, for an analysis that goes beyond the movements of identification, 

classification, assembling hierarchies, understanding of contexts, adopted 

methodologies and choices made. The memory of this step by step 

elucidates its broad and eclectic thematic and documental universe. José 

Marques' photographic production is a set of keys for many doors, like the 

amulets he carried on his chest on a string. This text proposes, as a guiding 

thread, the movements of a kaleidoscopic look that exposes the 

methodological, theoretical and poetic “positioning” and “assemblies” for 

different reframings of a photographic archive and its great potential for 

historical and aesthetic knowledge.

Palavras-chave: Photo Archives, José Marques Photographer, 
Archival Organization, Portuguese Photography, Performativity
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A fotografia, como se sabe, é um instante, um fragmento, um 

recorte de “alguma realidade”. Stanley Cavell ensina-nos que,

Um arquivo é outro recorte. O arquivo de um fotógrafo traz novos 

recortes. E um arquivo organizado promove uma narrativa sobreposta 

àquela criada pelo seu titular. Recortes sobre recortes sobre recortes. 

Para falar a respeito desse longo e intenso processo que foi dar 

“posições” às imagens de um grande espólio fotográfico é preciso ter 

tempo para se distanciar e, então, poder enxergar o próprio percurso. 

Perceber que montagens foram construídas e de que maneira elas 

revelam o movimento de “tomada de posição” (Didi-Huberman, 2017). 

Como dizia Walter Benjamin, “(...) engana-se e priva-se do melhor 

quem se limitar a fazer o inventário dos achados e não for capaz de 

assinalar, no terreno do presente, o lugar exato em que guarda as 

coisas do passado” (apud Molder, 2018: 67; itálico meu).

A perceção que se criou no manuseio físico dos documentos do 

espólio é a de que se estava diante de um “arquivo performativo”. 

Talvez todos os arquivos o sejam em alguma medida. Como aponta 

Margarida Medeiros (2000: 113), “a importação de conceitos entre os 

vários domínios artísticos é hoje prática corrente, e corresponde a 

uma transmutação das hierarquias e divisões tradicionais dos 

saberes. O conceito de performance é um desses casos”. Estou a 

transbordar o uso do caráter de performatividade na fotografia como 

um “dispositivo propício à reinvenção de papéis” (Medeiros, 2000: 114) 

para a ação de construção de um arquivo fotográfico. Há a perceção de 

uma certa prática de arquivamento do eu1  (Artières, 1998) impressa na 

Introdução

É preciso imagem para fazer história, sobretudo na época da fotografia e do 

cinema. Mas é preciso também imaginação para rever as imagens e, logo, para 

repensar a história. 

(Didi-Huberman, 2017: 236, itálico do autor)

1 “Passamos assim o tempo a arquivar nossas vidas: arrumamos, desarrumamos, 
reclassificamos. Por meio dessas práticas minúsculas, construímos uma imagem, para 
nós mesmos e às vezes para os outros. (...) Refletir sobre esse ‘arrumar-se’ é em suma 
falar de uma coisa comum, perseguir esse infra-ordinário, desentocá-lo, dar-lhe 
sentido e talvez entender um pouco melhor quem somos nós.” (Artières, 1998: 10) 
Artières propõe três aspectos “dos arquivos do eu: a injunção social, a prática de 
arquivamento e a intenção autobiográfica.” (1998: 11) Conhecer José Marques através 
de seu arquivo implica perceber suas práticas de “arquivamento do eu”.    

metodologia que José Marques estabeleceu, que acaba por evidenciar 

um caráter performativo no arquivo em si. Ideias que nortearão a 

análise em alguns pontos do texto.

Wim Wenders (2001) afirma que o “verdadeiro ato de enquadrar 

consiste em excluir algo, ele se define muito mais pelo que não se 

mostra do que pelo que se mostra”. O exercício de ver para perceber o 

que não é visto. Olhar a produção fotográfica de José Marques foi como 

o encaixe de inúmeros pedacinhos de vidro colorido que a cada 

movimento criam uma forma, que poderia ser outra no momento 

seguinte. Como um caleidoscópio, cujo funcionamento necessita do 

que está dentro e do que está fora, a depender da luz ou da sombra 

para a qual é direcionado. Aqui as combinações são as das inúmeras 

possibilidades de cada um ao reenquadrar esse universo.

1. Os primeiros contactos: o olhar por cima 

(...) o arquivo funciona como um selo de interrupção de um processo vivo, também 

contribui paradoxalmente para a sua proteção, ao converter isso que tinha sido vivo em 

matéria para futuros historiadores (...) arquivar é um procedimento para guardar aquilo 

que já não está vivo, de modo que outros tenham acesso a isso que foi vivo e está morto, 

paradoxo que goza de uma fecundidade inextinguível (...) só um olhar rememorativo 

poderá evitar a condenação inerente a “passou à história”, pois esse olhar empreende 

um gesto de actualização, convertendo o passado (que, em rigor, nunca existiu, é uma 

ficção) no outrora de um agora (...). (Molder, 2018: 57)

Iniciei o meu trabalho como bolseira do projeto Infraestrutura 

Rossio2  em dezembro de 2018, na Biblioteca|Arquivo do Teatro Nacional 

D. Maria II (TNDM II), detentora do espólio do fotógrafo José Marques 

(20/9/1924-27/2/2012). Este acervo compõe-se de cerca de quinhentas 

mil3 imagens em diversos suportes (negativos, negativos de vidro, 

diapositivos, fotografias digitais e provas fotográficas de diversos 

formatos e tamanhos), documentação textual referente à sua vida 

profissional e pessoal, e ainda objetos tridimensionais como câmaras 

fotográficas, lentes, carimbos, tintas, etc. Trata-se, portanto, de um 

arquivo privado no seu mais estrito termo: conjunto documental que 

reflete a trajetória profissional e pessoal do seu titular, com a sua 

dinâmica temporal e circunstâncias próprias que lhe deram origem.

2  Ver sobre a missão e objetivos do Projeto Rossio em: https://rossio.fcsh.unl.pt/.
3  A dimensão quantitativa do espólio pode ser percetível ao confrontá-la com, por 
exemplo, o acervo do Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Lisboa, que tem 
cerca de 600 mil espécies fotográficas, ou o acervo total do Museu Nacional do Teatro 
e da Dança, que está dimensionado no seu site com 250 000 espécies documentais. 
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feito o recorte da fotografia, ele elimina o resto do mundo. A presença implícita do 

restante do mundo e a sua explícita expulsão são aspectos tão fundamentais da prática 

do fotógrafo quanto o que ele mostra explicitamente (Cavell apud Krauss, 2002: 140).



Margarida Camacho demonstra-nos como o corpo é uma memória 

viva em constante recriação que permite uma ressignificação de 

memórias traumáticas. O corpo encontra-se num momento presente, 

pelo que a memória corporal é sempre um acontecimento do presente e 

só pode ser compreendida a partir do presente, até porque a memória 

corporal é uma memória de sensações e estas, como defende Rosely Conz 

(2012), só podem ser lembradas no momento em que são sentidas.

Dançar/interpretar entre o corpo e o lugar de memória 

permitido pelo corpo enquanto arquivo é atender a uma “política do 

chão” e lidar com “matérias-fantasma” que brotam do corpo na sua 

relação com o chão e com a memória (Lepecki, 2013; Gordon, 1997). Se, 

como salientei no segundo capítulo, as matérias-fantasma são todos 

os “corpos impropriamente enterrados da história” (Lepecki, 2013: 114), 

como interpretar o “corpo-arquivo” enquanto repositório dessas 

“matérias-fantasma” que, tal como o “corpo-arquivo” só podem ser 

compreendidas a partir do presente?

O corpo do intérprete-personagem Mónica Gomes/Soldado Hasan 

no espectáculo Eu Sou Mediterrâneo surge como dispositivo para arquivar 

uma determinada memória da experiência jihadista na guerra, presente 

na sua gestualidade enquanto “porções de comportamento restaurado” 

(Schechner, 2006), mas também através do seu discurso:
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O aspeto quantitativo do espólio foi, sem dúvida, o primeiro 

grande impacto, bem como a dificuldade com que teria de lidar ao longo 

do tempo. O conteúdo global do arquivo ultrapassa o meio milhão de 

itens documentais.

O primeiro ano de trabalho foi o de “mapear” o terreno. O espólio 

não estava totalmente “desorganizado”. Não só apresentava a 

organização deixada pelo fotógrafo, nomeadamente no que se refere 

aos negativos, mas também já havia sido alvo de algumas intervenções 

de organização prévia por parte da equipa da Biblioteca|Arquivo para 

que se pudesse acomodar o material recebido nas suas instalações. 

Muito, porém, ainda estava por fazer, como se pode ver nas fotografias 

que registam a situação do material aquando da minha chegada. Os 

registos fotográficos do material configuraram um repertório do “antes” 

e do “depois” da organização do espólio. 

Fig. 1 - Fotos do espólio no depósito da Biblioteca|Arquivo do TNDM II antes do início da organização
(Fotos de Filomena Chiaradia e Rita Carpinha, 2019)

Fig. 2 - Fotos do espólio no depósito da Biblioteca|Arquivo do TNDM II antes do
início da organização (Fotos de Filomena Chiaradia e Rita Carpinha, 2019)

As primeiras ações aconteceram em simultâneo. Conhecer os 

instrumentos já criados pela equipa da Biblioteca|Arquivo e iniciar a 

descrição sumária dos materiais que estavam armazenados em pastas, 

dossiês e caixas, no que era a organização original do fotógrafo, para 

que não se perdesse esta informação. Separar os documentos que já na 

sua origem estavam completamente misturados, tais como parte dos 

negativos, bilhetes e anotações, etc. E colaborar na preparação dos 

lotes de negativos que seriam encaminhados para a criação dos 

ficheiros digitais. 

A estratégia metodológica dialogou não só com necessidades 

imperativas para o andamento dos trabalhos, tendo em vista prazos e a 

dimensão quantitativa em jogo, mas também com o entendimento de um 

olhar próprio para o espólio, determinante na organização geral criada. 

José Marques organizou o seu material como julgou ser a melhor 

maneira para facilitar a sua rotina de trabalho. Era-lhe fundamental 

encontrar rapidamente o negativo e atender com presteza aos 

pedidos dos seus clientes. Percebe-se essa praticidade na forma 

adotada para a guarda dos negativos nos dossiês: do mais recente para 

o mais antigo, invertendo a sua cronologia, o que lhe permitia aceder 

imediatamente às suas produções mais recentes ao abrir o dossiê.

Essa disposição física dos negativos em ordem decrescente não 

reflete, entretanto, o instrumento criado pelo fotógrafo para a 

descrição dos seus trabalhos. Instrumento, aliás, que é peça-chave do 

espólio: os livros de registo de José Marques. São oito cadernos de capa 

dura em tamanho A4 que o fotógrafo usou até ao fim da sua carreira e 

que, sem dúvida, constituem a grande fonte de conhecimento (e 

desconhecimento também) sobre o seu trabalho.
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2. Os livros de registo: o olhar de dentro

Por fim, para responder à pergunta “O que pode o Arquivo?”, apetece-me responder 

apenas que o arquivo se apresenta como um local potenciador de descobertas, de 

encontros, um lugar indubitavelmente repleto de afectos latentes e invisíveis na forma 

de memórias e histórias por contar. (Leal, 2018: 123)

De acordo com a anotação inicial, no primeiro dos oito livros de 

registo (LR) das suas atividades, José Marques inicia a sua carreira em 8 

de agosto de 1949 – com a documentação do casamento do Dr. José 

Pinto dos Santos, na Igreja de Fátima, em Lisboa –, e este surge como o 

seu registo 1001. E dessa data em diante temos uma sucessão de 

registos que nos mostra um fotógrafo eclético, que documentou uma 

diversidade muito grande de eventos sociais e artísticos ao longo de 

surpreendentes 62 anos de profissão. O seu último registo no oitavo 

livro é de 2 de dezembro de 2011, pouco antes do seu falecimento, a 27 de 

fevereiro de 2012.

No manuseio e leitura dos livros de registo encontra-se o 

mapeamento dos trajetos de José Marques num dia de trabalho, aonde 

ele foi e o que fotografou. Se nos oferecem uma cartografia da cidade de 

Lisboa em especial, os livros de registo dão-nos sobretudo a noção do 

“documento como ação”, pois há ali a criação de uma linguagem peculiar 

que amplia a sua função de mero guia para a localização de negativos.

Acredito que o ponto de partida para idealizar a performatividade 

do seu arquivo esteja na observação dos seus “gestos de arquivamento” 

na escritura dos cadernos. Pode-se aludir à ideia do enunciado 

performativo “que remete para uma ação constituída pelo facto mesmo 

da enunciação” (Medeiros, 2000: 114). Os livros tanto evidenciam a 

produção do arquivo quanto “registam” os seus eventos – e apresentam, 

em linguagem de cores, abreviaturas e símbolos, o movimento de escrita 

no tempo e no espaço da página. É no contínuo ir e vir entre a leitura dos 

seus oito livros de registo e o olhar dos seus respetivos negativos que 

percebemos as operações performativas e os gestos de “arquivamento 

do eu” presentes no espólio.

A dinâmica temporal apresentada, numa primeira observação, 

parece não conter nenhuma dificuldade além da extensão de tempo que 

abrange. Tudo parece estar cronologicamente anotado, dia após dia, 

mês a mês, ano a ano. Mas nem sempre é fácil ler a linha do tempo 

traçada pelo fotógrafo, pois em muitos momentos temos sobreposições, 

dias que se irão repetir fora da cronologia e tantas outras situações que 

por vezes dificultam a identificação correta de determinada jornada de 

trabalho. No processo de tratamento do espólio perceberam-se alguns 

equívocos entre a anotação e o seu respetivo negativo. Equívocos 

justificáveis também pela dimensão quantitativa do seu trabalho.

No livro de registo há uma tabela cuja primeira coluna abriga o 

Número do negativo ou do filme usado para fotografar; a segunda, a Data, 

organizada no padrão ANO, MÊS e DIA; a terceira, o Assunto; a quarta, o 

Local; e a última, Observações. A partir de 2003, José Marques passa a 

incluir mais uma coluna, depois da de Observações, intitulada CD, na 

qual anota o número do CD-ROM correspondente àquele conjunto de 

fotografias, sempre numerado, dando continuidade à sequência 

numérica já existente, como se ainda se tratasse de um “filme” de 35mm.

Sempre me pareceu muito intrigante o facto de ele começar o 

livro a partir do número 1001. Inspirada por alguns pequenos indícios, 

suponho ter havido talvez um outro caderno que, por razões que 

desconhecemos, não tenha chegado até nós. Essa hipótese ganhou 

mais fôlego quando vi os negativos de vidro, que existiram em paralelo 

àqueles em película, mas que foram, sem dúvida, os seus primeiros 

trabalhos. No conjunto de 338 negativos de vidro encontramos alguns 

com numeração abaixo de 1001. São sete no total, quase todos 

retratando membros da família de José Marques, numerados 3, 6, 13, 

14, 15, 16 e 18, havendo num dos envelopes uma indicação de data: 1946. 

Em 1946, portanto, três anos antes do primeiro registo, ele já 

fotografava e já mantinha um sistema de controlo dos seus negativos 

por sequência numérica. Exatamente como vemos nos seus oito livros 

de registo. Só não foi possível saber se essas fotografias já indicariam o 

início da sua carreira profissional. Se assim for, ela estendeu-se ao 

longo de 65 anos.

A criação de uma linguagem própria para os registos constitui-se 

pelo uso de inúmeras abreviaturas estabelecidas pelo fotógrafo (e não 

as normalizadas pela língua portuguesa) e por “códigos” próprios, como 

o fundado nas cores das tintas em que aparecem as suas anotações.

Ele iniciou-as usando caneta preta. Em 30 de outubro de 1959, 

porém, muda a cor da caneta para verde ao fazer a anotação sobre a 

peça O Lugre, representada no TNDM II. A partir de então passa a anotar 

a verde tudo o que se refere a espetáculos em teatros, não 

necessariamente apenas as peças teatrais. Pode ser um concerto, um 

ballet, sempre um espetáculo. Depois passa a usar o vermelho para 

destacar nomes de atores e/ou artistas quando fazia retratos. Também 

usava o vermelho para escrever o nome das pessoas retratadas, mesmo 

se fossem familiares ou outros clientes. Então o vermelho associou-se, 

durante um período de tempo, aos retratos, e o verde aos espetáculos. 

Como todas as regras existem para serem quebradas, encontrei 

também retratos e espetáculos identificados a preto ou a azul em 

alguns momentos: ou por engano, ou pela premência da anotação e não 

ter disponível a caneta da cor eleita. 

E foi o jogo de cores de canetas que acabou por ocultar durante 

um período, de 2013 até aqui, a data do primeiro espetáculo 

fotografado por José Marques. Ao adquirir o seu espólio em 2013, a 

Biblioteca|Arquivo do TNDM II, por intermédio da sua equipa, 

manuseou os livros de registo de maneira pontual e percebeu, naquela 

ocasião, que neles estavam anotados a verde os espetáculos; por 

conseguinte, supôs que o primeiro espetáculo fotografado teria sido O 

Lugre, no TNDM II. No estudo agora empreendido, localizei, ainda 

anotado a preto, o primeiro espetáculo de teatro que José Marques de 

facto fotografou, em 11 de junho de 1956, no Teatro Avenida, em Lisboa: 

a peça Desencontro, de Armando Vieira Pinto. Com encenação de 

Armando Cortez e produção da Empresa Vasco Morgado, o espetáculo 

foi montado no âmbito do Festival do Teatro Português, organizado 

pelo Secretariado Nacional de Informação (SNI) e integrado nas 

comemorações de “Trinta Anos de Cultura Portuguesa”. A sua 

temporada aconteceu de 9 a 14 de junho de 1956, e José Marques 

registou-o no dia 11 de junho, ou seja, durante a carreira pública do 

espetáculo. E localizei também seu último registo de um espetáculo 

teatral, Happy birthday, de Marc Camoletti, com encenação de José 

Carlos Garcia, no Casino Estoril, em fevereiro de 2009. Ampliou-se, 

portanto, o escopo temporal da sua atuação no teatro; antes balizada 

entre 1959 e 2004, agora abrange o período de 1956 a 2009.

A observação minuciosa dos livros de registo foi fundamental 

para o conhecimento da metodologia de organização do fotógrafo, os 

seus procedimentos, os seus equívocos (muito poucos, por sinal, 

tendo em vista a extensão da sua produção) e o seu universo de 

trabalho. A parte mais complexa é, sem dúvida, a que se refere aos 

“Assuntos”. Aprendi rapidamente que há muito mais conteúdo nos 

negativos do que o que foi registado por José Marques. O que significa 

que o conhecimento exaustivo do que foi por ele fotografado exigiria a 

positivação de todos os seus negativos.

Nos livros, notam-se algumas alterações na caligrafia. Em março 

de 1968 há uma mudança de letra visível. E ao longo dos demais livros 

isso verifica-se outras vezes. Não há, no entanto, registo de que José 

Marques tenha tido algum ajudante ou assistente durante toda a sua 

carreira. A hipótese que se coloca é de que as letras diferentes que se 

percebem em alguns períodos possam ser da sua esposa, Dulce, e/ou 

de outro familiar.
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De acordo com a anotação inicial, no primeiro dos oito livros de 

registo (LR) das suas atividades, José Marques inicia a sua carreira em 8 

de agosto de 1949 – com a documentação do casamento do Dr. José 

Pinto dos Santos, na Igreja de Fátima, em Lisboa –, e este surge como o 

seu registo 1001. E dessa data em diante temos uma sucessão de 

registos que nos mostra um fotógrafo eclético, que documentou uma 

diversidade muito grande de eventos sociais e artísticos ao longo de 

surpreendentes 62 anos de profissão. O seu último registo no oitavo 

livro é de 2 de dezembro de 2011, pouco antes do seu falecimento, a 27 de 

fevereiro de 2012.

No manuseio e leitura dos livros de registo encontra-se o 

mapeamento dos trajetos de José Marques num dia de trabalho, aonde 

ele foi e o que fotografou. Se nos oferecem uma cartografia da cidade de 

Lisboa em especial, os livros de registo dão-nos sobretudo a noção do 

“documento como ação”, pois há ali a criação de uma linguagem peculiar 

que amplia a sua função de mero guia para a localização de negativos.

Acredito que o ponto de partida para idealizar a performatividade 

do seu arquivo esteja na observação dos seus “gestos de arquivamento” 

na escritura dos cadernos. Pode-se aludir à ideia do enunciado 

performativo “que remete para uma ação constituída pelo facto mesmo 

da enunciação” (Medeiros, 2000: 114). Os livros tanto evidenciam a 

produção do arquivo quanto “registam” os seus eventos – e apresentam, 

em linguagem de cores, abreviaturas e símbolos, o movimento de escrita 

no tempo e no espaço da página. É no contínuo ir e vir entre a leitura dos 

seus oito livros de registo e o olhar dos seus respetivos negativos que 

percebemos as operações performativas e os gestos de “arquivamento 

do eu” presentes no espólio.

A dinâmica temporal apresentada, numa primeira observação, 

parece não conter nenhuma dificuldade além da extensão de tempo que 

abrange. Tudo parece estar cronologicamente anotado, dia após dia, 

mês a mês, ano a ano. Mas nem sempre é fácil ler a linha do tempo 

traçada pelo fotógrafo, pois em muitos momentos temos sobreposições, 

dias que se irão repetir fora da cronologia e tantas outras situações que 

por vezes dificultam a identificação correta de determinada jornada de 

trabalho. No processo de tratamento do espólio perceberam-se alguns 

equívocos entre a anotação e o seu respetivo negativo. Equívocos 

justificáveis também pela dimensão quantitativa do seu trabalho.

No livro de registo há uma tabela cuja primeira coluna abriga o 

Número do negativo ou do filme usado para fotografar; a segunda, a Data, 

organizada no padrão ANO, MÊS e DIA; a terceira, o Assunto; a quarta, o 

Local; e a última, Observações. A partir de 2003, José Marques passa a 

incluir mais uma coluna, depois da de Observações, intitulada CD, na 

qual anota o número do CD-ROM correspondente àquele conjunto de 

fotografias, sempre numerado, dando continuidade à sequência 

numérica já existente, como se ainda se tratasse de um “filme” de 35mm.

Sempre me pareceu muito intrigante o facto de ele começar o 

livro a partir do número 1001. Inspirada por alguns pequenos indícios, 

suponho ter havido talvez um outro caderno que, por razões que 

desconhecemos, não tenha chegado até nós. Essa hipótese ganhou 

mais fôlego quando vi os negativos de vidro, que existiram em paralelo 

àqueles em película, mas que foram, sem dúvida, os seus primeiros 

trabalhos. No conjunto de 338 negativos de vidro encontramos alguns 

com numeração abaixo de 1001. São sete no total, quase todos 

retratando membros da família de José Marques, numerados 3, 6, 13, 

14, 15, 16 e 18, havendo num dos envelopes uma indicação de data: 1946. 

Em 1946, portanto, três anos antes do primeiro registo, ele já 

fotografava e já mantinha um sistema de controlo dos seus negativos 

por sequência numérica. Exatamente como vemos nos seus oito livros 

de registo. Só não foi possível saber se essas fotografias já indicariam o 

início da sua carreira profissional. Se assim for, ela estendeu-se ao 

longo de 65 anos.

A criação de uma linguagem própria para os registos constitui-se 

pelo uso de inúmeras abreviaturas estabelecidas pelo fotógrafo (e não 

as normalizadas pela língua portuguesa) e por “códigos” próprios, como 

o fundado nas cores das tintas em que aparecem as suas anotações.

Ele iniciou-as usando caneta preta. Em 30 de outubro de 1959, 

porém, muda a cor da caneta para verde ao fazer a anotação sobre a 

peça O Lugre, representada no TNDM II. A partir de então passa a anotar 

a verde tudo o que se refere a espetáculos em teatros, não 

necessariamente apenas as peças teatrais. Pode ser um concerto, um 

ballet, sempre um espetáculo. Depois passa a usar o vermelho para 

destacar nomes de atores e/ou artistas quando fazia retratos. Também 

usava o vermelho para escrever o nome das pessoas retratadas, mesmo 

se fossem familiares ou outros clientes. Então o vermelho associou-se, 

durante um período de tempo, aos retratos, e o verde aos espetáculos. 
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Como todas as regras existem para serem quebradas, encontrei 

também retratos e espetáculos identificados a preto ou a azul em 

alguns momentos: ou por engano, ou pela premência da anotação e não 

ter disponível a caneta da cor eleita. 

E foi o jogo de cores de canetas que acabou por ocultar durante 

um período, de 2013 até aqui, a data do primeiro espetáculo 

fotografado por José Marques. Ao adquirir o seu espólio em 2013, a 

Biblioteca|Arquivo do TNDM II, por intermédio da sua equipa, 

manuseou os livros de registo de maneira pontual e percebeu, naquela 

ocasião, que neles estavam anotados a verde os espetáculos; por 

conseguinte, supôs que o primeiro espetáculo fotografado teria sido O 

Lugre, no TNDM II. No estudo agora empreendido, localizei, ainda 

anotado a preto, o primeiro espetáculo de teatro que José Marques de 

facto fotografou, em 11 de junho de 1956, no Teatro Avenida, em Lisboa: 

a peça Desencontro, de Armando Vieira Pinto. Com encenação de 

Armando Cortez e produção da Empresa Vasco Morgado, o espetáculo 

foi montado no âmbito do Festival do Teatro Português, organizado 

pelo Secretariado Nacional de Informação (SNI) e integrado nas 

comemorações de “Trinta Anos de Cultura Portuguesa”. A sua 

temporada aconteceu de 9 a 14 de junho de 1956, e José Marques 

registou-o no dia 11 de junho, ou seja, durante a carreira pública do 

espetáculo. E localizei também seu último registo de um espetáculo 

teatral, Happy birthday, de Marc Camoletti, com encenação de José 

Carlos Garcia, no Casino Estoril, em fevereiro de 2009. Ampliou-se, 

portanto, o escopo temporal da sua atuação no teatro; antes balizada 

entre 1959 e 2004, agora abrange o período de 1956 a 2009.

A observação minuciosa dos livros de registo foi fundamental 

para o conhecimento da metodologia de organização do fotógrafo, os 

seus procedimentos, os seus equívocos (muito poucos, por sinal, 

tendo em vista a extensão da sua produção) e o seu universo de 

trabalho. A parte mais complexa é, sem dúvida, a que se refere aos 

“Assuntos”. Aprendi rapidamente que há muito mais conteúdo nos 

negativos do que o que foi registado por José Marques. O que significa 

que o conhecimento exaustivo do que foi por ele fotografado exigiria a 

positivação de todos os seus negativos.

Nos livros, notam-se algumas alterações na caligrafia. Em março 

de 1968 há uma mudança de letra visível. E ao longo dos demais livros 

isso verifica-se outras vezes. Não há, no entanto, registo de que José 

Marques tenha tido algum ajudante ou assistente durante toda a sua 

carreira. A hipótese que se coloca é de que as letras diferentes que se 

percebem em alguns períodos possam ser da sua esposa, Dulce, e/ou 

de outro familiar.

Informação relevante é a de que a caligrafia foi um dos elementos 

que dificultaram a leitura dos livros de registo, especialmente no 

campo do assunto. Há que se familiarizar com o risco das letras e aos 

poucos desvendar algumas palavras a fim de se poder identificar o que 

foi fotografado. 

Fig. 3 - Página do Livro de registo n.o 2, p.22 – Observar o uso das cores e mudança de letra
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3. A preparação das remessas de negativos: olhar em volta

Didi-Huberman, depois de Benjamin, chamou “montagem” ao tipo de conhecimento 

que emerge da combinação entre os arquivos e seus intervalos, as imagens e suas 

lacunas. Um tipo de conhecimento que respeita o amálgama de tempos que constitui 

cada imagem. (Lissovsky, 2011: 5)

Manusear os negativos com o objetivo de formar remessas para a 

criação de ficheiros digitais propiciou diferentes conhecimentos a 

respeito do trabalho de José Marques. Muito desse conhecimento foi 

aplicado na organização do espólio e estimulou perceções para novas 

análises sobre o arquivo. Foi a oportunidade de olhar para os intervalos, 

as falhas, os espaços “entre”, as sequências e as suas quebras. Pode-se 

imaginar um processo de “montagem” na elaboração de cada remessa, 

pois, como defende Didi-Huberman, “essa nova disposição é ato de 

montagem: redisposição das coisas que nos faz vê-las ‘como pela 

primeira vez’” (Didi-Huberman, 2017: 69, itálico do autor).

A seleção dos 80 mil negativos que fizeram parte das oito 

remessas foi feita por via de dois “guias” principais: os dossiês 

temáticos das casas de espetáculos separados pelo próprio fotógrafo; 

e o instrumento em Excel com a transcrição do que se percebeu nos 

livros de registo como sendo “teatro”, fruto de minucioso trabalho da 

equipa da Biblioteca|Arquivo do TNDM II. Somente a experiência na 

execução da tarefa pode dar noção real da complexidade envolvida na 

preparação de um lote de 10 mil negativos a cada dois meses, um 

trabalho de magnitude inédita para todos os membros da equipa.

Havia cerca de 1 965 filmes que estavam em 26 caixas ainda por 

cortar, nos formatos 120mm e 35mm. Foi necessário não só o registo 

dos números dos rolos cortados, bem como adotar vários critérios para 

diferentes situações que surgiram como, por exemplo, aqueles que não 

estavam identificados numericamente. Esse trabalho foi fundamental 

não só para a quantificação geral dos negativos do espólio, mas por 

tornar acessíveis os filmes que fizeram parte das remessas preparadas 

para a criação dos ficheiros digitais.

Fig. 4 - Caixas com negativos por cortar no depósito da Biblioteca|Arquivo do TMDM II (Foto Rita Carpinha, 2019)

É bom destacar que, para se chegar aos 80 mil negativos de 

espetáculos teatrais e ao seu universo circundante − retratos de atores, 

fotos de bastidores, de cenários, registos de exames do Conservatório, 

exposições, galas, sessões de entrega de prémios, etc. – selecionados 

para a criação dos ficheiros digitais, foi necessário visionar muito mais 

do que isso. Por diversas razões: falha na anotação do assunto; descobrir 

conteúdos que não estavam assinalados no LR; filmes que 

apresentavam mais do que um assunto para os seus fotogramas, etc. Foi 

necessário também visionar os negativos dispersos, encontrados fora 

dos dossiês das casas de espetáculos. Havia conjuntos de negativos de 

espetáculos em pastas diferentes, cuja identificação não estava clara.

A definição das diretrizes a seguir na organização do espólio foi 

permeada pela perceção de diferentes narrativas no meio do conjunto 

manipulado, tendo-se apresentado outros interessantes campos de 

investigação. A obra de José Marques certamente não se circunscreve 

apenas às fotografias que tirou, ordenou e armazenou no seu arquivo; 

ela estende-se às relações que essas fotografias estabelecem e aos 

diferentes modos como se pode aceder a elas. O seu arquivo representa 

o lócus da sua impressão, a assinatura do fotógrafo além daquela em 

tinta branca ou preta com a qual identificava as suas fotografias.

Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 
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caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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4. A organização do Fundo José Marques: olhar através

(...) todos os espólios são inúteis enquanto não são constituídos em arquivo. Só quando 

são constituídos em arquivo, isto é, quando lhes é dada uma determinada ordem que 

permite uma determinada legibilidade, é que eles transformam a entidade em entidade 

produtiva. (Sardo, 2018: 101)

Muitas discussões já foram desenvolvidas em torno da narrativa 

criada por aquele que traça a organização de um arquivo. Acredito que 

há, mesmo que em diminuta escala, uma componente subjetiva nesse 

trabalho, no sentido de que cada um pode ter uma perceção mais ou 

menos aguçada para determinados detalhes no emaranhado 

documental que compõe um arquivo. E certamente que o exercício 

percetivo pautado pela formação e experiência profissionais deve 

influir nas escolhas feitas para dar “legibilidade” a um espólio. Há, 

porém, uma linguagem normalizada, metodologias e procedimentos 

criados por organismos internacionais e nacionais4  que, em regra, são 

adotados por instituições detentoras de acervos documentais e 

responsáveis pela sua guarda e pelo seu tratamento. E isso fez parte do 

trabalho desenvolvido.

Demora-se um tempo razoável (e de acordo com o tamanho do 

espólio esse tempo pode até sair do “razoável”) para que aqueles papéis, 

aquelas fotos, aqueles objetos todos comecem a conversar connosco. 

Isso aprendi ao longo dos anos: não sou eu que determino a organização 

de um arquivo, é ele que me diz como deve ser. Eu tenho é de saber 

ouvir, ver, perceber. É preciso estar completamente mergulhada nele, 

não há nada dispensável. Tudo deve ser examinado.

Essa necessidade é mais do que metodológica; creio que ela 

sublinha a ideia de que, como defende Heald, devemos ler os 

documentos “não através de lentes objetivas, mas usando lentes 

subjetivas (...). O testemunho físico pode nos revelar tanto ou mais 

sobre um documento e seu contexto quanto o próprio conteúdo 

informativo” (Heald, 1996: 101, apud Ketelaar, 2018: 203).

A perceção de que “é preciso compreender os arquivos não 

apenas como um tesouro, um lugar, um Wunderkammer, e sim como 

um processo”, de que nos fala Ketelaar (2018: 197), faz todo o sentido 

para a maneira como se procurou trabalhar este universo documental.

4 Foram consultados, entre outros, os seguintes instrumentos: Programa de 
Normalização da Descrição em Arquivo; Grupo de Trabalho de Normalização da 
Descrição em Arquivo: Orientações para a Descrição Arquivística (ODA), 2 v. (Lisboa: 
Direção-Geral dos Arquivos, 2007); ISAAR (CPF): Norma Internacional de Registos de 
Autoridade Arquivística para Pessoas Colectivas, Pessoas Singulares e Famílias, 2.ª 
ed. (Lisboa: Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2004); NOBRADE: 
Norma Brasileira de Descrição Arquivística (Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2006). 

Também é importante realçar o lugar em que está depositado o 

espólio: a Biblioteca|Arquivo do Teatro Nacional D. Maria II. Esse lócus 

é sem dúvida significativo na condução da narrativa desenvolvida a 

respeito do arquivo. E nessa perspetiva se justifica, de certa maneira, 

a adequação de meu olhar à montagem desse percurso.

A abordagem metodológica que empregamos no tratamento 

arquivístico do espólio de José Marques foi a que se denomina 

“funcional”.5 Cabe lembrar que “uma metodologia é um work in 

progress, haverá sempre alguma possibilidade de fignolage!” 

(Ardaillon, 2007: 17). Pretendeu-se que a organização do espólio 

espelhasse e preservasse, da melhor forma possível, o modo pelo 

qual o seu titular fazia uso dessa documentação. A tentativa foi 

evidenciar a organicidade do arquivo e as inúmeras inter-relações 

entre os seus documentos. A visualização do arranjo arquivístico 

criado para o arquivo deve informar os investigadores e/ou 

utilizadores da Biblioteca|Arquivo TNDM II sobre as atividades e 

funções originárias dadas aos documentos por José Marques.

O plano de organização terá a descrição multinível, que vai do 

genérico ao específico. Agrupam-se conjuntos de documentos por 

sua atividade/função geral e depois criam-se níveis subordinados que 

alinham outros conjuntos mais específicos. Dessa forma, um olhar 

sobre os grandes grupos já dará ao leitor uma ideia dos universos 

imagéticos criados pelo fotógrafo. Depois, em observação mais 

detalhada, terá a informação do que exatamente foi realizado em 

cada um dos grandes campos. E assim sucessivamente, até chegar ao 

item documental propriamente dito.

José Marques, reiteramos, criou um sistema de identificação 

numérica e cronológica para todos os seus negativos, independentemente 

dos seus formatos. E foi descrevendo-os nos seus livros de registo. A dada 

altura, entretanto, José Marques retirou dessa sequência numérica vários 

filmes para criar alguns conjuntos separados, provavelmente com o 

intuito de facilitar a localização desses negativos. Os conjuntos criados 

mais importantes, tanto no aspeto quantitativo quanto na temática, foram 

os relativos a casas de espetáculos. Não foram os únicos, mas certamente 

destacam um traço relevante na carreira profissional de José Marques, 

razão pela qual o espólio do fotógrafo está no Teatro Nacional D. Maria II. 

5 “O uso do método funcional, além de imperativo, demanda a identificação das 
atividades imediatamente responsáveis pelos documentos, patamar em que, à 
semelhança do que ocorre na abordagem dos documentos de instituições, é possível 
evitar a instabilidade e a polissemia das grandes categorias classificatórias” 
(Camargo/Goulart, 2007: 23).

Esses novos dossiês eram titulados com os nomes das diversas casas de 

espetáculos (o edifício teatral) em que trabalhou. E ali eram guardados 

os filmes dos respetivos espetáculos apresentados por diferentes 

companhias e/ou grupos, tanto teatrais como de dança ou música, ou 

outros eventos. Nos conjuntos criados, portanto, reúnem-se negativos 

que mantêm a ordem sequencial descendente, mas agora com 

intervalos de numeração entre eles, uma vez que foram retirados de 

uma sequência numérica geral.

É importante enfatizar o facto de que esse gesto de arquivamento, 

que alterou a sua própria organização anterior, reflete provavelmente 

uma dinâmica muito específica do seu trabalho. Pode-se pensar que, na 

área dos eventos artísticos, os seus maiores contratantes fossem os 

gestores das casas de espetáculos, que muitas das vezes se confundiam 

com companhias ou grupos de teatro. Essa lógica de criar dossiês 

específicos para casas de espetáculos revela, a meu ver, o contexto de 

produção em que o fotógrafo estava inserido.

A organização dada por ele e o modo como o espólio se 

apresentava constituíram a chave a partir da qual tracei o desenho de 

organização do Fundo José Marques. Com muitas idas e vindas, esse 

processo é contínuo (o work in progress) até que todos os itens do 

espólio sejam devidamente inseridos e tratados na organização 

projetada. Como explica Eric Ketelaar (2018: 197), “toda vez que um 

criador, usuário ou arquivista interage com um documento, intervindo, 

interrogando e interpretando, esse documento é construído de 

maneira ativa”. E, num espólio de mais de meio milhão de itens, essa 

tarefa ainda está longe de terminar.

Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 
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caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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Também é importante realçar o lugar em que está depositado o 

espólio: a Biblioteca|Arquivo do Teatro Nacional D. Maria II. Esse lócus 

é sem dúvida significativo na condução da narrativa desenvolvida a 

respeito do arquivo. E nessa perspetiva se justifica, de certa maneira, 

a adequação de meu olhar à montagem desse percurso.

A abordagem metodológica que empregamos no tratamento 

arquivístico do espólio de José Marques foi a que se denomina 

“funcional”.5 Cabe lembrar que “uma metodologia é um work in 

progress, haverá sempre alguma possibilidade de fignolage!” 

(Ardaillon, 2007: 17). Pretendeu-se que a organização do espólio 

espelhasse e preservasse, da melhor forma possível, o modo pelo 

qual o seu titular fazia uso dessa documentação. A tentativa foi 

evidenciar a organicidade do arquivo e as inúmeras inter-relações 

entre os seus documentos. A visualização do arranjo arquivístico 

criado para o arquivo deve informar os investigadores e/ou 

utilizadores da Biblioteca|Arquivo TNDM II sobre as atividades e 

funções originárias dadas aos documentos por José Marques.

O plano de organização terá a descrição multinível, que vai do 

genérico ao específico. Agrupam-se conjuntos de documentos por 

sua atividade/função geral e depois criam-se níveis subordinados que 

alinham outros conjuntos mais específicos. Dessa forma, um olhar 

sobre os grandes grupos já dará ao leitor uma ideia dos universos 

imagéticos criados pelo fotógrafo. Depois, em observação mais 

detalhada, terá a informação do que exatamente foi realizado em 

cada um dos grandes campos. E assim sucessivamente, até chegar ao 

item documental propriamente dito.

José Marques, reiteramos, criou um sistema de identificação 

numérica e cronológica para todos os seus negativos, independentemente 

dos seus formatos. E foi descrevendo-os nos seus livros de registo. A dada 

altura, entretanto, José Marques retirou dessa sequência numérica vários 

filmes para criar alguns conjuntos separados, provavelmente com o 

intuito de facilitar a localização desses negativos. Os conjuntos criados 

mais importantes, tanto no aspeto quantitativo quanto na temática, foram 

os relativos a casas de espetáculos. Não foram os únicos, mas certamente 

destacam um traço relevante na carreira profissional de José Marques, 

razão pela qual o espólio do fotógrafo está no Teatro Nacional D. Maria II. 
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Esses novos dossiês eram titulados com os nomes das diversas casas de 

espetáculos (o edifício teatral) em que trabalhou. E ali eram guardados 

os filmes dos respetivos espetáculos apresentados por diferentes 

companhias e/ou grupos, tanto teatrais como de dança ou música, ou 

outros eventos. Nos conjuntos criados, portanto, reúnem-se negativos 

que mantêm a ordem sequencial descendente, mas agora com 

intervalos de numeração entre eles, uma vez que foram retirados de 

uma sequência numérica geral.

É importante enfatizar o facto de que esse gesto de arquivamento, 

que alterou a sua própria organização anterior, reflete provavelmente 

uma dinâmica muito específica do seu trabalho. Pode-se pensar que, na 

área dos eventos artísticos, os seus maiores contratantes fossem os 

gestores das casas de espetáculos, que muitas das vezes se confundiam 

com companhias ou grupos de teatro. Essa lógica de criar dossiês 

específicos para casas de espetáculos revela, a meu ver, o contexto de 

produção em que o fotógrafo estava inserido.

A organização dada por ele e o modo como o espólio se 

apresentava constituíram a chave a partir da qual tracei o desenho de 

organização do Fundo José Marques. Com muitas idas e vindas, esse 

processo é contínuo (o work in progress) até que todos os itens do 

espólio sejam devidamente inseridos e tratados na organização 

projetada. Como explica Eric Ketelaar (2018: 197), “toda vez que um 

criador, usuário ou arquivista interage com um documento, intervindo, 

interrogando e interpretando, esse documento é construído de 

maneira ativa”. E, num espólio de mais de meio milhão de itens, essa 

tarefa ainda está longe de terminar.

4.1. O Fundo José Marques 

Olhar os arquivos por uma perspectiva artística significa perceber o documento como 

ação e identificar seu potencial de transmissibilidade, seu recurso gerador de outras 

histórias possíveis. (...) A presença de artistas no arquivo amplia as vozes dos sujeitos 

cujos rastros adormecidos povoam os acervos, acordando seus fantasmas e tecendo 

com eles outros presentes (...). (Koyama / Pato, 2019)

José Marques Esteves nasceu na freguesia de Encarnação, no 

concelho de Lisboa, em 20 de setembro de 1924 e faleceu na mesma 

cidade em 27 de fevereiro de 2012. Filho de Leandro Esteves e Maria 

Oliveira Marques Esteves, estudou na Escola Comercial de Rodrigues 

Sampaio no período de 1936 a 1943, de acordo com cadernetas 

escolares que se encontram na sua documentação pessoal. Em 1943 

trabalhou para a firma Ribeiro Bourquim Lda., com a função de 

“praticante”. Não temos informação sobre as datas de morte dos 

seus pais. A sua irmã, Maria Odete Marques Esteves, após o 

casamento passou a chamar-se Maria Odete Esteves Garcia. São 

sempre mencionados três sobrinhas e um afilhado, nos seus 

trabalhos fotográficos: Teresa, Maria João Esteves Garcia, Catarina e 

Francisco José. Parte do seu espólio inclui documentação pessoal, 

com especial destaque para a da sua esposa, Dulce da Conceição 

Simões Tarrana Marques.

Há diferentes modelos de cartões comerciais impressos por José 

Marques. Num deles, apresentava-se como “Repórter Fotográfico – 

Fotos de Arte – Actualidades fotográficas em todo o país”, e havia, 

também, um endereço e número de telefone. Outro informa apenas 

“Fotógrafo – Agremiado n.o 240”, mantendo “Fotos de Arte e 

Actualidades fotográficas em todo o país”, endereço e telefone. E no 

mais simples há apenas o seu nome, “Fotógrafo”, telefone e “Lisboa”.

O seu primeiro endereço comercial, que manteve durante muito 

tempo (1949-198?), situava-se na Rua da Atalaia n.º 110, 2.º Direito, no 

Bairro Alto. O seu segundo endereço comercial (Estrada de Benfica, 

680-C 3.º Esquerdo) corresponde ao apartamento arrendado por Dulce 

da Conceição Simões Tarrana em 1959, como indica o contrato de 

arrendamento presente nos documentos do espólio. Em 1960, já existe 

registo de José Marques com Dulce e família no endereço da Estrada de 

Benfica, que passa a ser o da residência do casal. Ainda em 1974, ele 

regista o seu estúdio na Rua da Atalaia, que parece aí continuar em 1980 

(EJM 55374-32), de acordo com a foto de uma porta em tudo semelhante 

à do seu estúdio. Em data que desconhecemos, mas sem dúvida pós-25 

de Abril, ele transfere o seu laboratório/estúdio para o endereço da sua 

residência, em Benfica.

Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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Abstract

Fig. 5 - Estúdio na Rua da Atalaia, Bairro Alto, Lisboa – Fotos de José Marques
em 30/4/1974 (Cotas: EJM_52646−01;07;11;06)

Segundo o depoimento de José Marques a Jorge Silva Melo (2003), 

ele teve um único patrão e foi auxiliar de fotografia. Aprendeu a revelar 

na prática, na tentativa e erro, e dessa experiência tirou talvez a maior 

lição da sua vida profissional, que expressa com admirável humor: “O 

meu patrão dizia-me para revelar outra... fiz para aí umas dez e aprendi 

uma coisa: com perseverança, cuspo e lata vai-se ao cu a uma formiga.”

O seu último registo leva o número 69 502. Cabe dizer, porém, 

que essa cota de filme não significa que tenha fotografado o 

equivalente a 69 502 filmes. Observa-se para os rolos de 35 mm que, 

muitas vezes, eram “repartidos”, ou seja, José Marques usava um filme 

com 36 poses e dividia-o (recortava-o) por tema, dando uma cota para 

apenas um, dois, quatro, seis, etc. fotogramas daquele filme. Então, 

pode achar-se no livro de registo a anotação de um número de cota 

com a indicação de apenas um fotograma. 

Como já foi dito, as suas primeiras fotografias de espetáculos 

teatrais foram feitas em 1956 no Teatro Avenida. Em 1957 e 1958 esteve 

nos bastidores do TNDM II a fotografar atores. Foi, porém, em 1959 que 

fotografou o seu primeiro espetáculo no Teatro Nacional: O Lugre. Daí 

em diante foram 111 os espetáculos teatrais registados referentes às 

companhias oficiais do Teatro Nacional. Da Companhia Rey 

Colaço-Robles Monteiro, no período de 1959 a 1974, foram 100 

espetáculos. E após a reabertura, já como TNDM II, em 1978, e até 1988, 

José Marques ainda lá esteve a registar 11 espetáculos, além de quatro 

de companhias visitantes.

Estima-se que tenha fotografado cerca de 800 espetáculos de 

teatro e que o tenha feito em praticamente todos os teatros de Lisboa, 

focalizando companhias profissionais consagradas, iniciantes e muitos 

grupos amadores em espaços alternativos.

Foi sem dúvida nas fotografias de espetáculos teatrais que José 

Marques atingiu o auge da sua arte e marcou uma época da fotografia 

de teatro em Portugal, especialmente de um tipo de fotografia de 

cena que até então não era visto no país. Há estudos sobre as suas 

fotografias de cena, os seus retratos de atores e a importância do seu 

trabalho nesse campo tão desafiador para qualquer fotógrafo. 6 As 

suas fotos a preto-e-branco foram a sua “marca registada” e revelam 

a sua maestria. Assinalo aqui, todavia, uma fotografia de cena que 

considero especialmente bela no seu peculiar e extraordinário 

talento no tratamento do claro-escuro. Trata-se do espetáculo Os 

fantasmas, no Teatro da Trindade, em 1961.

6 Ver sobre José Marques e as suas fotografias de teatro: Figueiredo (2015, 2016), 
Figueiredo / Madeira (2019), Figueiredo / Magalhães (2020). 

Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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De acordo com a anotação inicial, no primeiro dos oito livros de 

registo (LR) das suas atividades, José Marques inicia a sua carreira em 8 

de agosto de 1949 – com a documentação do casamento do Dr. José 

Pinto dos Santos, na Igreja de Fátima, em Lisboa –, e este surge como o 

seu registo 1001. E dessa data em diante temos uma sucessão de 

registos que nos mostra um fotógrafo eclético, que documentou uma 

diversidade muito grande de eventos sociais e artísticos ao longo de 

surpreendentes 62 anos de profissão. O seu último registo no oitavo 

livro é de 2 de dezembro de 2011, pouco antes do seu falecimento, a 27 de 

fevereiro de 2012.

No manuseio e leitura dos livros de registo encontra-se o 

mapeamento dos trajetos de José Marques num dia de trabalho, aonde 

ele foi e o que fotografou. Se nos oferecem uma cartografia da cidade de 

Lisboa em especial, os livros de registo dão-nos sobretudo a noção do 

“documento como ação”, pois há ali a criação de uma linguagem peculiar 

que amplia a sua função de mero guia para a localização de negativos.

Acredito que o ponto de partida para idealizar a performatividade 

do seu arquivo esteja na observação dos seus “gestos de arquivamento” 

na escritura dos cadernos. Pode-se aludir à ideia do enunciado 

performativo “que remete para uma ação constituída pelo facto mesmo 

da enunciação” (Medeiros, 2000: 114). Os livros tanto evidenciam a 

produção do arquivo quanto “registam” os seus eventos – e apresentam, 

em linguagem de cores, abreviaturas e símbolos, o movimento de escrita 

no tempo e no espaço da página. É no contínuo ir e vir entre a leitura dos 

seus oito livros de registo e o olhar dos seus respetivos negativos que 

percebemos as operações performativas e os gestos de “arquivamento 

do eu” presentes no espólio.

A dinâmica temporal apresentada, numa primeira observação, 

parece não conter nenhuma dificuldade além da extensão de tempo que 

abrange. Tudo parece estar cronologicamente anotado, dia após dia, 

mês a mês, ano a ano. Mas nem sempre é fácil ler a linha do tempo 

traçada pelo fotógrafo, pois em muitos momentos temos sobreposições, 

dias que se irão repetir fora da cronologia e tantas outras situações que 

por vezes dificultam a identificação correta de determinada jornada de 

trabalho. No processo de tratamento do espólio perceberam-se alguns 

equívocos entre a anotação e o seu respetivo negativo. Equívocos 

justificáveis também pela dimensão quantitativa do seu trabalho.

No livro de registo há uma tabela cuja primeira coluna abriga o 

Número do negativo ou do filme usado para fotografar; a segunda, a Data, 

organizada no padrão ANO, MÊS e DIA; a terceira, o Assunto; a quarta, o 

Local; e a última, Observações. A partir de 2003, José Marques passa a 

incluir mais uma coluna, depois da de Observações, intitulada CD, na 

qual anota o número do CD-ROM correspondente àquele conjunto de 

fotografias, sempre numerado, dando continuidade à sequência 

numérica já existente, como se ainda se tratasse de um “filme” de 35mm.

Sempre me pareceu muito intrigante o facto de ele começar o 

livro a partir do número 1001. Inspirada por alguns pequenos indícios, 

suponho ter havido talvez um outro caderno que, por razões que 

desconhecemos, não tenha chegado até nós. Essa hipótese ganhou 

mais fôlego quando vi os negativos de vidro, que existiram em paralelo 

àqueles em película, mas que foram, sem dúvida, os seus primeiros 

trabalhos. No conjunto de 338 negativos de vidro encontramos alguns 

com numeração abaixo de 1001. São sete no total, quase todos 

retratando membros da família de José Marques, numerados 3, 6, 13, 

14, 15, 16 e 18, havendo num dos envelopes uma indicação de data: 1946. 

Em 1946, portanto, três anos antes do primeiro registo, ele já 

fotografava e já mantinha um sistema de controlo dos seus negativos 

por sequência numérica. Exatamente como vemos nos seus oito livros 

de registo. Só não foi possível saber se essas fotografias já indicariam o 

início da sua carreira profissional. Se assim for, ela estendeu-se ao 

longo de 65 anos.

A criação de uma linguagem própria para os registos constitui-se 

pelo uso de inúmeras abreviaturas estabelecidas pelo fotógrafo (e não 

as normalizadas pela língua portuguesa) e por “códigos” próprios, como 

o fundado nas cores das tintas em que aparecem as suas anotações.

Ele iniciou-as usando caneta preta. Em 30 de outubro de 1959, 

porém, muda a cor da caneta para verde ao fazer a anotação sobre a 

peça O Lugre, representada no TNDM II. A partir de então passa a anotar 

a verde tudo o que se refere a espetáculos em teatros, não 

necessariamente apenas as peças teatrais. Pode ser um concerto, um 

ballet, sempre um espetáculo. Depois passa a usar o vermelho para 

destacar nomes de atores e/ou artistas quando fazia retratos. Também 

usava o vermelho para escrever o nome das pessoas retratadas, mesmo 

se fossem familiares ou outros clientes. Então o vermelho associou-se, 

durante um período de tempo, aos retratos, e o verde aos espetáculos. 

Como todas as regras existem para serem quebradas, encontrei 

também retratos e espetáculos identificados a preto ou a azul em 

alguns momentos: ou por engano, ou pela premência da anotação e não 

ter disponível a caneta da cor eleita. 

E foi o jogo de cores de canetas que acabou por ocultar durante 

um período, de 2013 até aqui, a data do primeiro espetáculo 

fotografado por José Marques. Ao adquirir o seu espólio em 2013, a 

Biblioteca|Arquivo do TNDM II, por intermédio da sua equipa, 

manuseou os livros de registo de maneira pontual e percebeu, naquela 

ocasião, que neles estavam anotados a verde os espetáculos; por 

conseguinte, supôs que o primeiro espetáculo fotografado teria sido O 

Lugre, no TNDM II. No estudo agora empreendido, localizei, ainda 

anotado a preto, o primeiro espetáculo de teatro que José Marques de 

facto fotografou, em 11 de junho de 1956, no Teatro Avenida, em Lisboa: 

a peça Desencontro, de Armando Vieira Pinto. Com encenação de 

Armando Cortez e produção da Empresa Vasco Morgado, o espetáculo 

foi montado no âmbito do Festival do Teatro Português, organizado 

pelo Secretariado Nacional de Informação (SNI) e integrado nas 

comemorações de “Trinta Anos de Cultura Portuguesa”. A sua 

temporada aconteceu de 9 a 14 de junho de 1956, e José Marques 

registou-o no dia 11 de junho, ou seja, durante a carreira pública do 

espetáculo. E localizei também seu último registo de um espetáculo 

teatral, Happy birthday, de Marc Camoletti, com encenação de José 

Carlos Garcia, no Casino Estoril, em fevereiro de 2009. Ampliou-se, 

portanto, o escopo temporal da sua atuação no teatro; antes balizada 

entre 1959 e 2004, agora abrange o período de 1956 a 2009.

A observação minuciosa dos livros de registo foi fundamental 

para o conhecimento da metodologia de organização do fotógrafo, os 

seus procedimentos, os seus equívocos (muito poucos, por sinal, 

tendo em vista a extensão da sua produção) e o seu universo de 

trabalho. A parte mais complexa é, sem dúvida, a que se refere aos 

“Assuntos”. Aprendi rapidamente que há muito mais conteúdo nos 

negativos do que o que foi registado por José Marques. O que significa 

que o conhecimento exaustivo do que foi por ele fotografado exigiria a 

positivação de todos os seus negativos.

Nos livros, notam-se algumas alterações na caligrafia. Em março 

de 1968 há uma mudança de letra visível. E ao longo dos demais livros 

isso verifica-se outras vezes. Não há, no entanto, registo de que José 

Marques tenha tido algum ajudante ou assistente durante toda a sua 

carreira. A hipótese que se coloca é de que as letras diferentes que se 

percebem em alguns períodos possam ser da sua esposa, Dulce, e/ou 

de outro familiar.
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Fig. 6 - Os fantasmas, de Eduardo de Filippo, pelo Teatro D’Arte de Lisboa, encenação de Fernando Fernan Gomez,
Teatro da Trindade, 1961− Foto José Marques (Cota: TNDMII_EJM010519−n_1961)

Creio que esta fotografia resume muito bem o que se pode ver 

numa fotografia de cena para além do registo documental do 

espetáculo. Há a captura da atmosfera e a possibilidade de leitura da 

encenação realizada por uma narração visual do fotógrafo, que pode ou 

não corresponder àquela desejada pelo encenador. Esta imagem traz ao 

exercício do olhar a perceção do que não se vê. A sua visualidade 

carrega em si a compreensão do recorte da fotografia que enfatiza “a 

presença implícita do restante do mundo e a sua explícita expulsão” 

como foi observado no início deste texto, ao citar Stanley Cavell (apud 

Krauss, 2002: 140). Dilata-se, assim, o espaço de compreensão de obras 

cénicas por via das suas imagens.

Tendo dedicado pelo menos 65 anos à fotografia (1946-2011), no 

que se revela no seu espólio, José Marques legou-nos um conjunto 

significativo de imagens que ilustram uma extraordinária diversidade 

de temas. Pelas suas lentes passou muito da história de Portugal, não só 

no campo artístico, como os espetáculos de teatro, dança, concertos, 

óperas, exposições, circo, etc., mas também na cobertura de inúmeros 

eventos sociais, comerciais e políticos. 

É preciso realçar que ele iniciou a sua carreira em plena ditadura 

salazarista, passou pela revolução de 1974, que trouxe mudanças 

visíveis ao seu trabalho, especialmente na sua atividade como fotógrafo 

de espetáculos teatrais, e continuou ativo até ao século XXI. Há, 

portanto, um enorme contexto político, social e económico de Portugal 

atrelado às suas escolhas e oportunidades de trabalho. Embora não 

tenha traçado aqui um resumo desse alargado contexto, de maneira a 

evidenciar a produção de José Marques com o que se passava a cada 

altura do seu longo percurso profissional, é importante que tal esteja 

presente em todos os que irão procurar conhecer as suas fotografias7 − 

um conjunto documental que certamente alimentará novas e 

diversificadas investigações, criações artísticas e narrativas históricas.

7  Sobre história de Portugal ver: VV. AA. (2020); Pimentel / Rezola (2014), entre outros.
8 No livro Quando as imagens tomam posição, Georges Didi-Huberman analisa os 
processos e as escolhas feitas por Bertolt Brecht nas suas obras Abeitsjournal (Diário 
de trabalho) e Kriegsfibel (ABC da guerra), entre 1933 e 1955. São narrativas visuais e 
poéticas, em torno da Segunda Guerra Mundial e da sua própria situação de exílio. Os 
conceitos e teorias que Didi-Huberman emprega na sua brilhante análise da obra 
brechtiana instigou-me a relacioná-la com o movimento de escolha, de montagem e 
desmontagem e de “tomada de posição” que se processa na tarefa de organizar um 
arquivo de imagens fotográficas de um único autor. Com a devida distância 
contextual e política tão inerente ao trabalho brechtiano, a partir de Didi-Huberman 
cria-se um fio condutor capaz de redimensionar uma tarefa meramente técnica para 
uma inesperada dimensão poética. 

4.2. As secções e subsecções, séries e subséries

Para saber é preciso tomar posição. Gesto nada simples. Tomar posição é situar-se pelo 

menos duas vezes, em pelo menos duas frentes que toda posição comporta, pois toda 

a posição é, fatalmente, relativa. (...) Tomar posição é desejar, é exigir algo, é situar-se no 

presente e visar um futuro. (Didi-Huberman, 2017: 15)

Alcançar a organização do Fundo José Marques obrigou a um 

incessante movimento de ir e vir. Pensar escolhas e repensá-las 

constantemente. Trazer e deixar ir. Como afirma Didi-Huberman, 

“para saber é preciso tomar posição, o que supõe mover-se, e 

constantemente assumir a responsabilidade de tal movimento. Esse 

movimento é tanto ‘aproximação’ quanto ‘afastamento’: aproximação 

com reserva, afastamento com desejo”. (2017: 16)8

Assim, foram feitos “recortes” para “dar posição” ao enorme 

acervo de José Marques. Os dois maiores recortes apresentaram-se, 

desde sempre, na divisão da sua produção fotográfica de acordo com a 

função exercida: a profissional e a pessoal. Serão o que chamamos de 

“secções” principais: a Secção Vida Profissional e a Secção Vida Privada.

Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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De acordo com a anotação inicial, no primeiro dos oito livros de 

registo (LR) das suas atividades, José Marques inicia a sua carreira em 8 

de agosto de 1949 – com a documentação do casamento do Dr. José 

Pinto dos Santos, na Igreja de Fátima, em Lisboa –, e este surge como o 

seu registo 1001. E dessa data em diante temos uma sucessão de 

registos que nos mostra um fotógrafo eclético, que documentou uma 

diversidade muito grande de eventos sociais e artísticos ao longo de 

surpreendentes 62 anos de profissão. O seu último registo no oitavo 

livro é de 2 de dezembro de 2011, pouco antes do seu falecimento, a 27 de 

fevereiro de 2012.

No manuseio e leitura dos livros de registo encontra-se o 

mapeamento dos trajetos de José Marques num dia de trabalho, aonde 

ele foi e o que fotografou. Se nos oferecem uma cartografia da cidade de 

Lisboa em especial, os livros de registo dão-nos sobretudo a noção do 

“documento como ação”, pois há ali a criação de uma linguagem peculiar 

que amplia a sua função de mero guia para a localização de negativos.

Acredito que o ponto de partida para idealizar a performatividade 

do seu arquivo esteja na observação dos seus “gestos de arquivamento” 

na escritura dos cadernos. Pode-se aludir à ideia do enunciado 

performativo “que remete para uma ação constituída pelo facto mesmo 

da enunciação” (Medeiros, 2000: 114). Os livros tanto evidenciam a 

produção do arquivo quanto “registam” os seus eventos – e apresentam, 

em linguagem de cores, abreviaturas e símbolos, o movimento de escrita 

no tempo e no espaço da página. É no contínuo ir e vir entre a leitura dos 

seus oito livros de registo e o olhar dos seus respetivos negativos que 

percebemos as operações performativas e os gestos de “arquivamento 

do eu” presentes no espólio.

A dinâmica temporal apresentada, numa primeira observação, 

parece não conter nenhuma dificuldade além da extensão de tempo que 

abrange. Tudo parece estar cronologicamente anotado, dia após dia, 

mês a mês, ano a ano. Mas nem sempre é fácil ler a linha do tempo 

traçada pelo fotógrafo, pois em muitos momentos temos sobreposições, 

dias que se irão repetir fora da cronologia e tantas outras situações que 

por vezes dificultam a identificação correta de determinada jornada de 

trabalho. No processo de tratamento do espólio perceberam-se alguns 

equívocos entre a anotação e o seu respetivo negativo. Equívocos 

justificáveis também pela dimensão quantitativa do seu trabalho.

No livro de registo há uma tabela cuja primeira coluna abriga o 

Número do negativo ou do filme usado para fotografar; a segunda, a Data, 

organizada no padrão ANO, MÊS e DIA; a terceira, o Assunto; a quarta, o 

Local; e a última, Observações. A partir de 2003, José Marques passa a 

incluir mais uma coluna, depois da de Observações, intitulada CD, na 

qual anota o número do CD-ROM correspondente àquele conjunto de 

fotografias, sempre numerado, dando continuidade à sequência 

numérica já existente, como se ainda se tratasse de um “filme” de 35mm.

Sempre me pareceu muito intrigante o facto de ele começar o 

livro a partir do número 1001. Inspirada por alguns pequenos indícios, 

suponho ter havido talvez um outro caderno que, por razões que 

desconhecemos, não tenha chegado até nós. Essa hipótese ganhou 

mais fôlego quando vi os negativos de vidro, que existiram em paralelo 

àqueles em película, mas que foram, sem dúvida, os seus primeiros 

trabalhos. No conjunto de 338 negativos de vidro encontramos alguns 

com numeração abaixo de 1001. São sete no total, quase todos 

retratando membros da família de José Marques, numerados 3, 6, 13, 

14, 15, 16 e 18, havendo num dos envelopes uma indicação de data: 1946. 

Em 1946, portanto, três anos antes do primeiro registo, ele já 

fotografava e já mantinha um sistema de controlo dos seus negativos 

por sequência numérica. Exatamente como vemos nos seus oito livros 

de registo. Só não foi possível saber se essas fotografias já indicariam o 

início da sua carreira profissional. Se assim for, ela estendeu-se ao 

longo de 65 anos.

A criação de uma linguagem própria para os registos constitui-se 

pelo uso de inúmeras abreviaturas estabelecidas pelo fotógrafo (e não 

as normalizadas pela língua portuguesa) e por “códigos” próprios, como 

o fundado nas cores das tintas em que aparecem as suas anotações.

Ele iniciou-as usando caneta preta. Em 30 de outubro de 1959, 

porém, muda a cor da caneta para verde ao fazer a anotação sobre a 

peça O Lugre, representada no TNDM II. A partir de então passa a anotar 

a verde tudo o que se refere a espetáculos em teatros, não 

necessariamente apenas as peças teatrais. Pode ser um concerto, um 

ballet, sempre um espetáculo. Depois passa a usar o vermelho para 

destacar nomes de atores e/ou artistas quando fazia retratos. Também 

usava o vermelho para escrever o nome das pessoas retratadas, mesmo 

se fossem familiares ou outros clientes. Então o vermelho associou-se, 

durante um período de tempo, aos retratos, e o verde aos espetáculos. 

Como todas as regras existem para serem quebradas, encontrei 

também retratos e espetáculos identificados a preto ou a azul em 

alguns momentos: ou por engano, ou pela premência da anotação e não 

ter disponível a caneta da cor eleita. 

E foi o jogo de cores de canetas que acabou por ocultar durante 

um período, de 2013 até aqui, a data do primeiro espetáculo 

fotografado por José Marques. Ao adquirir o seu espólio em 2013, a 

Biblioteca|Arquivo do TNDM II, por intermédio da sua equipa, 

manuseou os livros de registo de maneira pontual e percebeu, naquela 

ocasião, que neles estavam anotados a verde os espetáculos; por 

conseguinte, supôs que o primeiro espetáculo fotografado teria sido O 

Lugre, no TNDM II. No estudo agora empreendido, localizei, ainda 

anotado a preto, o primeiro espetáculo de teatro que José Marques de 

facto fotografou, em 11 de junho de 1956, no Teatro Avenida, em Lisboa: 

a peça Desencontro, de Armando Vieira Pinto. Com encenação de 

Armando Cortez e produção da Empresa Vasco Morgado, o espetáculo 

foi montado no âmbito do Festival do Teatro Português, organizado 

pelo Secretariado Nacional de Informação (SNI) e integrado nas 

comemorações de “Trinta Anos de Cultura Portuguesa”. A sua 

temporada aconteceu de 9 a 14 de junho de 1956, e José Marques 

registou-o no dia 11 de junho, ou seja, durante a carreira pública do 

espetáculo. E localizei também seu último registo de um espetáculo 

teatral, Happy birthday, de Marc Camoletti, com encenação de José 

Carlos Garcia, no Casino Estoril, em fevereiro de 2009. Ampliou-se, 

portanto, o escopo temporal da sua atuação no teatro; antes balizada 

entre 1959 e 2004, agora abrange o período de 1956 a 2009.

A observação minuciosa dos livros de registo foi fundamental 

para o conhecimento da metodologia de organização do fotógrafo, os 

seus procedimentos, os seus equívocos (muito poucos, por sinal, 

tendo em vista a extensão da sua produção) e o seu universo de 

trabalho. A parte mais complexa é, sem dúvida, a que se refere aos 

“Assuntos”. Aprendi rapidamente que há muito mais conteúdo nos 

negativos do que o que foi registado por José Marques. O que significa 

que o conhecimento exaustivo do que foi por ele fotografado exigiria a 

positivação de todos os seus negativos.

Nos livros, notam-se algumas alterações na caligrafia. Em março 

de 1968 há uma mudança de letra visível. E ao longo dos demais livros 

isso verifica-se outras vezes. Não há, no entanto, registo de que José 

Marques tenha tido algum ajudante ou assistente durante toda a sua 

carreira. A hipótese que se coloca é de que as letras diferentes que se 

percebem em alguns períodos possam ser da sua esposa, Dulce, e/ou 

de outro familiar.
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Os demais conjuntos que a essas secções se subordinarão 

tiveram diferentes narrações até se chegar à escolha final. E esse 

percurso deu-se em diálogo com a coordenadora do Departamento de 

Documentação e Património do TNDM II, Dra. Cristina Faria. 

Essa interlocução é fundamental em qualquer trabalho de 

organização de um espólio. O que se propõe tem de fazer sentido não 

só para o utilizador/investigador da Biblioteca|Arquivo como para 

seus técnicos, profissionais que estão na gestão permanente do 

acervo. As propostas de Secções, Subsecções, Séries e Subséries têm 

como objetivo tornar legíveis os trajetos da produção de José Marques 

e as suas vinculações.

4.2.1. Secção Vida Profissional 

Os arquivos não falam por si mesmos: refletem os interesses, as esperanças e os 

receios do usuário. O que este extrai dos arquivos é de sua própria responsabilidade 

(Menne-Haritz, 2001). Ele pode construir como bem entender aquilo que encontra em 

documentos de arquivos já construídos por seu próprio criador à sua maneira. Eis por 

que os arquivos jamais se fecham, jamais estão completos: cada indivíduo ou cada 

geração pode ter sua própria interpretação dos arquivos, tem o direito de reinventar e 

de reconstruir sua visão do passado. (Ketelaar, 2018: 193) 

É preciso não esquecer que toda a intenção “arquival” se vincula 

a uma narração e que em cada etapa dessa trajetória um “‘arquivador’ 

narra uma história ativando um documento. Devemos documentar 

essas histórias” (Ketelaar, 2018: 194). Eric Ketelaar fundamenta no seu 

texto (Des)construir o arquivo a importância de traçar a “genealogia do 

documento”, segundo ele, muito mais dinâmica do que apenas a 

simples história do criador do arquivo. A narração do percurso 

metodológico da organização do espólio contém necessariamente a 

exposição da origem dos documentos, do que se pôde depreender a 

respeito da sua criação, organização anterior, suas manipulações, 

seus usos até à sua chegada a uma instituição arquivística. Muito 

desse conhecimento é a parte que fica “de fora”, o campo “invisível” 

para o utilizador comum, fundamental, entretanto, para quem se 

propõe dar ao arquivo “legibilidade”.

A Secção Vida Profissional é a que contém a maior parte do 

conteúdo documental do Fundo José Marques. Essa nomenclatura já 

aponta uma ordenação formalizada não pelo titular do espólio, posto 

que o fotógrafo nunca apontou essa divisão nos livros de registos, mas 

sim pela proposta de organização apresentada a partir da instituição 

arquivística. É também a secção que mais subordinações apresenta, 

com subsecções, subsubsecções, séries, subséries e subsubséries, pois 

quantitativa e tematicamente é mais expressiva e diversa que a dos 

seus registos pessoais.

Como fotógrafo e repórter fotográfico, distinção feita pelo próprio 

José Marques nos seus cartões comerciais (ou “cartões de visita”, como 

ele os nomeia), desenvolveu uma enorme diversidade de trabalhos. De 

modo simplificado podemos dizer que fez fotografias de espetáculos (de 

todas as áreas), fotografias para publicidade, reportagens fotográficas 

para diferentes órgãos de comunicação social de Portugal e fotografias 

de contexto familiar ou social como, por exemplo, casamentos, 

batizados, aniversários, etc. O seu universo temático dá a conhecer 

parte significativa das artes e da história social, cultural e política de 

Portugal, especialmente da cidade de Lisboa.

Durante a montagem deste quebra-cabeças, várias proposições 

surgiram. Foi um ir e vir intenso. A procura pautou-se sempre por atender 

ao importante princípio que Camargo e Goulart (2007: 43) enfatizam:

Para tratar os arquivos pessoais como arquivos, é preciso vê-los, antes de tudo, como 

“conjuntos solidários e orgânicos” (Delmas, 2006: 48). (...) Neste sentido, apontam 

para uma abordagem que, necessariamente, busca recuperar a “conexão lógica e 

formal que liga um documento a outro mediante vínculo de necessidade” (Carucci, 

1989: 19), ou seja, a teia de relações (originária, necessária e determinada) que os 

documentos de um mesmo grupo mantêm entre si. 

Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

9  “A organização lógica do acervo, na área de arquivo, é norteada pela funcionalidade, isto 
é, pela identificação do elo entre os documentos e as atividades que lhes deram origem, 
de modo a garantir que, individual ou coletivamente, os diferentes itens que o integram 
possam evocar ou representar, de modo inequívoco, as circunstâncias e o contexto que 
justificaram sua acumulação e guarda”. (Camargo / Goulart, 2007: 60)

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.
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mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 
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caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 

O documento não é inócuo. É, antes de mais nada, o resultado de uma montagem, 

consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, 

mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez 

esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio.

A memória contida nas fotografias de José Marques carrega 

diversas narrativas. A do olhar do fotógrafo e do seu ponto de vista; a dos 

serviços a que foi enviado pelos órgãos de comunicação social para os 

quais trabalhava; a das diversas épocas em que atuou, antes e pós-25 de 

Abril, para assinalar períodos significativos da história de Portugal, e as 

determinadas pela evolução tecnológica da fotografia; a do entorno que 

ficou “fora” das fotografias; a das escolhas feitas para o arquivamento; a da 

manipulação familiar após a sua morte; a da vida institucional após a 

compra do espólio pelo TNDM II; e a da organização agora realizada. 

Muitas montagens e desmontagens e narrativas que não se restringem à 

imagem impressa na película sensível.

Didi-Huberman lembra-nos que “as imagens não nos dizem nada, 

nos mentem ou permanecem obscuras enquanto não nos damos ao 

trabalho de lê-las, isto é, de analisá-las, decompô-las, remontá-las, 

interpretá-las, distanciá-las dos ‘clichês linguísticos’ que elas suscitam 

enquanto ‘clichês visuais’” (2017: 37, itálico do autor). Nesse sentido, a 

fotografia de cena e de teatro constitui, reiteramos, certamente o núcleo 

central das abordagens/leituras já feitas a respeito da obra de José 

Marques. Essa faceta do seu trabalho ganhou análises relevantes, e, não 

só por isso, posso afirmar que é, sem dúvida, parte inequívoca para a 

história e a memória do teatro produzido em Portugal. E, sobretudo, 

porque ainda haverá muito a fazer na perscrutação da fotografia de 

teatro como campo de reflexão, como muito bem observam Maria João 

Brilhante e Filipe Figueiredo (2019: 273): 
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original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 
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classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 
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caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 

A memória contida nas fotografias de José Marques carrega 

diversas narrativas. A do olhar do fotógrafo e do seu ponto de vista; a dos 

serviços a que foi enviado pelos órgãos de comunicação social para os 

quais trabalhava; a das diversas épocas em que atuou, antes e pós-25 de 

Abril, para assinalar períodos significativos da história de Portugal, e as 

determinadas pela evolução tecnológica da fotografia; a do entorno que 

ficou “fora” das fotografias; a das escolhas feitas para o arquivamento; a da 

manipulação familiar após a sua morte; a da vida institucional após a 

compra do espólio pelo TNDM II; e a da organização agora realizada. 

Muitas montagens e desmontagens e narrativas que não se restringem à 

imagem impressa na película sensível.

Didi-Huberman lembra-nos que “as imagens não nos dizem nada, 

nos mentem ou permanecem obscuras enquanto não nos damos ao 

trabalho de lê-las, isto é, de analisá-las, decompô-las, remontá-las, 

interpretá-las, distanciá-las dos ‘clichês linguísticos’ que elas suscitam 
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enquanto ‘clichês visuais’” (2017: 37, itálico do autor). Nesse sentido, a 

fotografia de cena e de teatro constitui, reiteramos, certamente o núcleo 

central das abordagens/leituras já feitas a respeito da obra de José 

Marques. Essa faceta do seu trabalho ganhou análises relevantes, e, não 

só por isso, posso afirmar que é, sem dúvida, parte inequívoca para a 

história e a memória do teatro produzido em Portugal. E, sobretudo, 

porque ainda haverá muito a fazer na perscrutação da fotografia de 

teatro como campo de reflexão, como muito bem observam Maria João 

Brilhante e Filipe Figueiredo (2019: 273): 

Mais do que respostas, colocam-se interrogações, questiona-se o poder das 

imagens, os diferentes modos de convocar o olhar, qual o lugar das imagens de 

referência do teatro, também hoje, e em última análise, a questão de sempre, como 

distinguir a imagem do teatro do teatro presente na imagem? 

A iconografia teatral tem no espólio de José Marques campo denso 

e amplo para discussões. A depender da metodologia de escolha do 

investigador abre-se um grande leque de produção de conhecimento 

na área dos estudos historiográficos, antropológicos, da cultura visual, 

da história da arte, da fotografia, dos meios de produção, etc. Isso para 

falar apenas do teatro, mas, como já se percebeu, a produção de José 

Marques ultrapassa, e muito, as fronteiras das casas de espetáculos. 

4.2.2. Secção Vida Privada

Esse segmento também reflete um certo artifício para a 

organização do espólio, já que não havia, por parte do fotógrafo, 

nenhuma distinção ou mesmo separação física entre os seus 

negativos de trabalho e os familiares. Como foi mencionado no tópico 

sobre os livros de registo, José Marques seguia no mesmo livro e na 

mesma sequência numérica todos os seus filmes, de trabalho ou 

domésticos. Um leitor desavisado poderá ver o registo, por exemplo, 

do nome de Maria João Esteves Garcia, sem nenhuma outra indicação, 

e supor pertencer a uma cliente de José Marques, mas, na verdade, 

trata-se da sua primeira sobrinha, que ele, aliás, indicava dessa forma 

nas fotografias, bem como, em outras ocasiões, escrevia a “sigla” 

“m/sob” para representar “minha sobrinha” – portanto, nem sempre 

sinalizava com clareza um tema familiar. Sendo assim, distinguir 

quem é ou não parte da família exige saber os seus nomes ou 

reconhecer as suas imagens.

A criação da Secção Vida Privada – a menor parte do Fundo José 

Marques – partiu do entendimento de que esse recorte não só facilita 

a investigação sobre o tema como proporciona o conhecimento direto 

do seu conteúdo dentro do espólio. A documentação nela incluída 

percorre temáticas comuns às fotografias de família, como férias, 

viagens, casamentos, aniversários, situações quotidianas e retratos de 

familiares mais próximos e de amigos. José Marques privilegiou alguns 

membros da família nas suas fotografias: a esposa, Dulce, as sobrinhas e 

a sua irmã, Maria Odete. Como não teve filhos, as sobrinhas e um 

afilhado ganharam destaque em relação aos demais parentes.

Merece especial atenção um grupo de fotografias identificadas 

por ele próprio como “experiências”. Falaremos especificamente a 

respeito desse conjunto, mas aqui cabe mencionar a dúvida que tive 

quanto à “posição” em que esse conjunto faria mais sentido, se em “vida 

privada” ou “vida profissional”. A escolha partiu de dois princípios 

norteadores: essas fotografias, até onde pude investigar, não vieram a 

público, e todas as que consegui visualizar foram feitas em sua casa. 

Essa perspetiva poderá mudar se encontrarem indícios diferentes dos 

até agora apresentados.

Além das fotos, há um pequeno universo de documentos 

textuais de várias gamas, desde os documentos pessoais, cadernetas 

escolares e de trabalho, etc. até os da vida doméstica, como contratos 

de arrendamento, atas de reuniões de condomínio, apólices de 

seguros, etc. Apesar de não ser muito extenso, o que se preservou é 

capaz de narrar um pouco da vida pessoal do fotógrafo. 

Dividida em séries cujos nomes são os dos membros da família 

identificados, “Vida Privada” é secção muito mais simples e com menos 

subordinações do que “Vida Profissional”, pois menos complexa é 

também a documentação envolvida. As suas séries, subséries e dossiês 

darão a ver com clareza quais as temáticas e que documentos existem.
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Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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5. O olhar performativo – do arquivo e de si

Na produção e invenção de si mesmo se entrelaçam os discursos esparsos e a 

materialidade dos documentos, que, somados às possibilidades de inter-relações 

entre as peças do arquivo, permitem contar histórias. Não se trata, contudo, de 

reconstruir verdades, mas interrogar a produção. E, nesse intento, cabe ao 

pesquisador embaralhar os resíduos, os restos, “anarquizar” o arquivo, questionar a 

ordem imposta pela linearidade ou pela “vontade do autor”, para depois estabelecer 

uma “(des)ordem” a partir da qual deseja construir sua “narrativa”. (Paiva, 2013: 228)

O manusear dos documentos e o tempo de os poder olhar, sem 

um objetivo a priori, proporcionam certa intimidade com o titular do 

arquivo que muitas vezes é difícil descrever. O processo de conhecer 

os materiais presentes no espólio, de ler e reler os livros de registo e, a 

cada leitura, descobrir novas anotações, conseguir decifrar palavras 

que antes não se entendia, tornava José Marques num “parceiro” de 

trabalho. Facto é que havia um José Marques antes desse mergulho no 

arquivo. Um José Marques já conhecido pelas suas fotografias de 

teatro, pelas entrevistas, pela tese de Filipe Figueiredo, enfim, havia 

um José Marques parcialmente conhecido e citado, também, aliás, na 

minha tese de doutoramento no meio de outros nomes de fotógrafos 

de teatro em Portugal. Agora, entretanto, um outro (sendo o mesmo) 

José Marques Esteves se apresentou a mim. 

A princípio tímida e formalmente, como se espera de quem é 

lembrado com as frases “fotografava o espetáculo, mas nós não 

dávamos por ele” ou “passava entre a chuva e ninguém se apercebia”.10  

A “intimidade”,11 contudo, trouxe aos poucos um José Marques mais 

descontraído, de humor muito peculiar, cuidadoso, atento aos seus 

familiares e trabalhador incansável no seu ofício. E absolutamente 

eclético. Não houve serviço maior ou menor, melhor ou pior. Todos 

eram realizados da mesma forma. E foi nessa aproximação que me vi 

surpreendida por alguns aspetos do seu particular jeito de fotografar. 

E essas “surpresas”, esses “gestos” inesperados, davam-me a sensação 

10  Trechos do vídeo Entre-Vistas: José Marques, fotógrafo de cena, com parte das 
falas de Lurdes Norberto e João Perry, realizado no âmbito da exposição José 
Marques: fotógrafo em cena, curadoria de Cláudia Madeira, Filipe Figueiredo e 
Teresa Flores, 27 de março de 2019 a dezembro de 2020, no TNDM II.
11 “Há nos arquivos pessoais uma intimidade inexistente no sistema formalizado, 
coletivo ou corporativo de arquivamento. Esse caráter íntimo não só se reflete no 
conteúdo e na organização dos documentos pessoais, como também influi na 
interação direta do arquivista com o criador/doador durante a avaliação, aquisição e 
posterior manutenção do arquivo”. (Hobbs, 2018: 261)

de um arquivo “vivo”. Em cada fotograma, negativo, prova, caixa, 

dossiê, álbum, anotações em diferentes papéis, post-its, envelopes, 

câmaras, lentes, fotografias cartonadas, cartazes, revistas, programas, 

em cada pedacinho do que se preservou de uma vida de trabalho, 

desenhava-se um José Marques mais presente e surpreendente.

Derrida, no seu Mal de arquivo, tem no subtítulo a expressão 

“uma impressão freudiana” e explica no seu preâmbulo por que usou a 

palavra “impressão”, bem como os três sentidos ou valores que lhe 

quis atribuir. Interessa trazer as ideias sobre as palavras “impressão” e 

“arquivo”, descolando-as da visão psicanalítica e das metáforas que as 

envolvem no estudo de Derrida, de forma a “materializá-las”. 

Compreender o uso da palavra “impressão” como inscrição que deixa 

alguma “marca” no suporte, um dos sentidos que traz Derrida, é a 

perceção que gostaria de enfatizar para o “gesto de arquivamento” 

realizado por José Marques na produção do seu arquivo.

Esses gestos apresentam-se de muitas formas. Desde a 

caligrafia realizada nos seus livros de registo, acrescida de sinaléticas 

de cores, abreviaturas, etc., até aos filmes e às decisões do que 

fotografar, como fotografar, em que tempo fotografar e de que 

maneira construir a memória e o esquecimento do que foi realizado. 

Há diferentes exemplos no arquivo e muito poderia ser explorado e 

desenvolvido nesse viés analítico.

A perceção do espólio também se dá no conhecimento dos 

movimentos gerados no percurso do seu tratamento e no 

importante exercício de “interrogar a produção”, como nos indica 

Paiva (2013: 228). Ainda que de forma breve, vale a pena apontar 

alguns aspetos da produção fotográfica de José Marques que 

elucidam essa “assinatura/impressão”. Pode pensar-se num 

movimento performativo para os seus “gestos de arquivamento”. 

Nessa proposta dois importantes conjuntos se inserem: um álbum 

não nomeado e fotografias que nomeou como “experiências”, assim 

como os seus autorretratos.

5.1. Flagrantes e experiências − o olhar curioso 

Entre os poucos “álbuns” presentes no espólio, montados pelo 

próprio fotógrafo, há um especialmente interessante. Ali José Marques 

selecionou uma série de fotografias de eventos sociais em diferentes 

épocas que revelam o olhar “indiscreto” do fotógrafo. Neste álbum 

foram reunidas fotografias de “flagrantes”: pessoas a comer e/ou a 

beber no momento exato em que estão com a boca aberta para receber 
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o garfo ou a comida ou o copo que levam nas mãos ou já com a comida 

dentro da boca; em determinadas poses que, a partir da perspetiva do 

fotógrafo, criam um duplo sentido para aquela cena; a assoarem o 

nariz; a roerem as unhas; com os pés descalços; detalhes de sapatos e 

pés femininos; a dormitar, etc. Essa série não está representada 

apenas neste álbum, mas também em alguns dossiês e em inúmeras 

fotografias soltas nas caixas de arquivo, que não foram selecionadas, e 

nem tampouco organizadas pelo fotógrafo como fez com esse álbum. 

A importância do conjunto é indicar um trabalho que vai além do que 

poderia ser visto apenas como mera brincadeira durante os eventos 

sociais que cobria jornalisticamente ou em que era contratado de 

forma privada. Parece haver ali um projeto autoral, que buscava, a meu 

ver, a desconstrução de narrativas hegemónicas de grupos da alta 

sociedade e seus nichos de glamour, pela escolha de temáticas que 

colocava a todos na perspetiva do humor e da paródia e, sobretudo, no 

destaque de ações banais e humanas. A configuração de um projeto 

fotográfico nesse sentido parece-nos ser definida também pela sua 

temporalidade estendida, já que aconteceu ao longo de algumas 

décadas e não apenas pontualmente.

Por alguma razão, esse projeto não ganhou uma forma 

publicizada e permaneceu apenas nos “bastidores” do arquivo do 

fotógrafo. Imagino que, apesar de uma intenção que se manteve por 

um longo período e da quantidade de fotografias realizadas, essa 

temática poderia suscitar desavenças entre o profissional e a sua 

clientela. Pode ter-se tornado um hobby que ao longo dos anos define 

cada vez mais a destreza do fotógrafo na captura desses flagrantes. 
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Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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Entre os poucos “álbuns” presentes no espólio, montados pelo 

próprio fotógrafo, há um especialmente interessante. Ali José Marques 

selecionou uma série de fotografias de eventos sociais em diferentes 

épocas que revelam o olhar “indiscreto” do fotógrafo. Neste álbum 

foram reunidas fotografias de “flagrantes”: pessoas a comer e/ou a 

beber no momento exato em que estão com a boca aberta para receber 
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o garfo ou a comida ou o copo que levam nas mãos ou já com a comida 

dentro da boca; em determinadas poses que, a partir da perspetiva do 

fotógrafo, criam um duplo sentido para aquela cena; a assoarem o 

nariz; a roerem as unhas; com os pés descalços; detalhes de sapatos e 

pés femininos; a dormitar, etc. Essa série não está representada 

apenas neste álbum, mas também em alguns dossiês e em inúmeras 

fotografias soltas nas caixas de arquivo, que não foram selecionadas, e 

nem tampouco organizadas pelo fotógrafo como fez com esse álbum. 

A importância do conjunto é indicar um trabalho que vai além do que 

poderia ser visto apenas como mera brincadeira durante os eventos 

sociais que cobria jornalisticamente ou em que era contratado de 

forma privada. Parece haver ali um projeto autoral, que buscava, a meu 

ver, a desconstrução de narrativas hegemónicas de grupos da alta 

sociedade e seus nichos de glamour, pela escolha de temáticas que 

colocava a todos na perspetiva do humor e da paródia e, sobretudo, no 

destaque de ações banais e humanas. A configuração de um projeto 

fotográfico nesse sentido parece-nos ser definida também pela sua 

temporalidade estendida, já que aconteceu ao longo de algumas 

décadas e não apenas pontualmente.

Por alguma razão, esse projeto não ganhou uma forma 

publicizada e permaneceu apenas nos “bastidores” do arquivo do 

fotógrafo. Imagino que, apesar de uma intenção que se manteve por 

um longo período e da quantidade de fotografias realizadas, essa 

temática poderia suscitar desavenças entre o profissional e a sua 

clientela. Pode ter-se tornado um hobby que ao longo dos anos define 

cada vez mais a destreza do fotógrafo na captura desses flagrantes. 
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Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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Pode pensar-se que esse trabalho, em alguma medida e 

guardando as evidentes diferenças, capta o grande mote difundido 

entre os repórteres fotográficos do período, da fotografia como meio de 

captura do “instante já” ou “l’instant décisif”,12 que foi exemplarmente 

experimentado por Henri Cartier-Bresson, especialmente a partir da 

década de 1930 com o uso da máquina Leica que o faz dizer ser a câmara 

um prolongamento do seu olho (Rouillé, 2009: 129). A nova atmosfera 

criada pelas mudanças tecnológicas com câmaras e filmes com 

recursos que permitiam instantâneos, bem como mobilidade e 

discrição para o fotógrafo, sem dúvida que foram absorvidas por José 

Marques. “Ser discreto, fundir-se com o mundo e as coisas, passar 

despercebido, e furtivamente ‘tirar ao natural’ ‘imagens às pressas’, 

essa é a postura de Cartier-Bresson” (Rouillé, 2009: 130).

Não que as fotografias de José Marques mantenham semelhanças 

estéticas ou temáticas ou mesmo conceptuais com as do famoso 

fotógrafo francês; apenas se destaca que a sua produção mostra a época 

em que estava inserida.

Fig. 8 - Fotos José Marques
(Cotas: EJM_56822−12; EJM_58187−14; EJM_57834−44A; EJM_58090−29A)

12  L’instant décisif é título do livro de Henri Cartier-Bresson publicado em 1952.

(...) a máquina do repórter “revela sem nenhuma piedade o que o olho não é capaz de 

captar com a mesma rapidez”. O instantâneo vem, assim, responder ao desafio 

lançado pela velocidade à visão, para restituir ao olho o poder que a velocidade lhe 

havia usurpado. (Rouillé, 2009: 134)

13 “O conjunto de imagens que, num dado contexto, está socialmente acessível, 
principalmente por via da reprodução fotográfica”, conceito retomado por Meneses 
(2003: 15) a partir do historiador da arte Ivan Gaskell.

“A fotografia ‘fabricada’ ou encenada não me interessa (...) a 

máquina fotográfica é para mim um bloco de esboços, o instrumento da 

intuição e da espontaneidade, a senhora do instante (...)”, afirma 

Cartier-Bresson (2004: 12). Se olharmos a produção de José Marques para 

eventos sociais vemos que há uma grande construção de poses, de 

padrões estabelecidos para os registos dessas receções e festas e almoços 

e jantares e casamentos e aniversários, etc. Daí essa série de flagrantes 

ser um “respiro na loucura” no meio de trabalhos que não davam espaço 

criativo ao fotógrafo. Pode encarar-se essas fotografias como o “bloco de 

esboços” que José Marques criou retratando a elite portuguesa.

A produção de José Marques não se define, no geral, por uma 

liberdade de escolha ligada a projetos autorais ao longo da sua carreira. 

Grande parte do seu tempo era submetido aos compromissos 

profissionais por encomenda e nem sempre eram de caráter 

jornalístico. O que acentua mais o interesse sobre essa “fórmula” de 

buscar o inusitado no lugar-comum dessas fotografias que se 

circunscrevem aos repetitivos registos de poses-padrão: grupos nas 

mesas, grupos em pé a conversar, casais ou pequenos grupos em 

semicírculo em lugares-“chave” de identificação do local e da instituição, 

etc. O que pode ter sido iniciado como mera brincadeira para o fotógrafo, 

para se distrair da mesmice desses eventos, pode hoje ser perspetivado 

de maneira diferente. A quantidade feita, a diversidade qualitativa e o 

seu escopo temporal podem abrir novos olhares sobre narrativas visuais 

silenciadas em tempos mais densos entre os poderes sociais e políticos. 

E, certamente, esse conjunto ganhará novos contornos quando os seus 

“personagens” forem identificados.

Além desses flagrantes rabelaisianos, também encontramos 

algumas fotografias que ele próprio identificou no seu livro de registo 

como “Experiências”. E de facto foram experiências em diversos 

sentidos: de composição, de luminosidade, de arranjos espaciais, de 

saturação de cores, de sobreposições, de escolha de objetos, etc. Essas 

fotografias poderão mostrar a ligação do fotógrafo com a iconosfera13 

da época. Não se sabe ainda se as “experiências” de José Marques se 

vinculam ou não a algum artista e/ou movimento presente em 

Portugal durante aquele período que o tivesse influenciado. É uma 

investigação a fazer. Facto é que, mais uma vez, o gesto de 

arquivamento dessas fotografias, intitulando-as como “experiências”, 

indica uma intenção do fotógrafo. A nomeação por si só e a 

visualização das fotografias revelam um outro José Marques, embora, 

efetivamente, essa face do fotógrafo nunca se tenha explicitado 

publicamente. Havia nesse gesto uma vontade de se expressar para 

além dos seus trabalhos quotidianos.
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Encontrei na obra Manual para la gestión de fondos y colecciones 

fotográficas, de Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. Àngels Suquet 

(2001), uma perspetiva nova que, além de respeitar a organização 

original dada pelo fotógrafo, estaria mais afinada com a organização 

do arquivo de apenas um profissional. Essa era a diferença entre as 

diversas fontes teóricas e metodológicas para o tratamento de 

arquivos privados e esse Manual, que visava especialmente conjuntos 

documentais de fotógrafos.

Essa obra permitiu-me refletir melhor sobre a nomenclatura 

mais adequada para as grandes subsecções que representam as 

especialidades fotográficas que José Marques praticou. Os autores 

apontam o caráter funcional como melhor metodologia para a 

classificação e organização de arquivos fotográficos, princípio que nos 

norteou sempre.9 Enfatizam que a classificação deve obedecer a um 

caráter funcional por ser a mais estável entre as metodologias 

conhecidas. E cada divisão dessa organização deve corresponder a 

igual natureza. As secções devem corresponder às competências e/ou 

linhas de atuação do titular do fundo; as subsecções, às funções ou aos 

órgãos envolvidos; e as séries, às atividades realizadas. No estudo 

específico de arquivos fotográficos, os autores identificam algumas 

“especializações fotográficas” comuns aos fotógrafos profissionais. 

Assim, as subsecções deveriam refletir as quatro “especializações” 

principais, que são: função de registo; função informativa 

(fotojornalismo); função publicitária e função artística.

Nesse sentido, estabeleceu-se para a grande Secção Estúdio 

Fotográfico nove subsecções: eventos artísticos; eventos sociais e 

culturais; imprensa; publicidade; património; instituições; retratos; 

reproduções fotográficas e Estúdio J. Marques.

Com essa nomenclatura consegue encaixar-se melhor todas as 

séries, subséries e eventuais subsubséries, de maneira a garantir para 

o utilizador clareza quanto aos campos de atuação de José Marques. 

Constitui-se, assim, uma estrutura que oferece entendimento mais 

adequado da parte maior do espólio, fruto do trabalho de um fotógrafo 

profissional.

Na grande subsecção Eventos Artísticos, a prevalência da lógica 

dos locais, ou seja, a organização geográfica pelas casas de 

espetáculos, foi mantida no sentido de respeitar a organização 

estabelecida pelo fotógrafo, para quem era importante manter 

reunido na respetiva casa de espetáculos todos os tipos de espetáculo 

que tivesse fotografado no local. Nem todos os espetáculos, porém, 

ocorreram em casas de espetáculos convencionais, e por isso a 

grande série criada na subsecção dos eventos artísticos será a que 

contém os nomes dos próprios espaços de representação que 

abrigaram os diversos tipos de espetáculos.

As subséries subordinadas à série dos diversos espaços de 

representação serão divididas em companhias nacionais e companhias 

internacionais, quando houver esse tipo de informação para aquela 

série, seguindo-se os dossiês dos espetáculos propriamente ditos.

A lógica do local será, contudo, abandonada nas outras 

subsecções, dando lugar ao que se percebe ser melhor para o 

conhecimento do espólio de José Marques, ou seja, saber o que 

fotografou fora da temática dos espetáculos. E não foi pouca coisa, 

como se depreende das subsecções já listadas. 

O que é importante destacar para a perceção do percurso 

empreendido é que muito do que foi possível definir se deve à leitura 

dos livros de registo e do que se conseguiu visionar de negativos 

durante todo o processo. A dimensão quantitativa do espólio e a 

impossibilidade de termos o seu conteúdo total em positivo 

impedem-nos de desdobrar todas as possíveis séries e subséries que a 

documentação sustenta. Por isso, o plano de organização deve ser 

uma “obra aberta”.

Não cabe aqui detalhar pormenorizadamente o conteúdo de 

cada subsecção, série e subsérie, pois isso estará em sistema próprio 

que a Biblioteca|Arquivo do TNDM II disponibilizará ao seu público.

Ter acesso à produção fotográfica de José Marques a partir do 

entendimento das montagens operadas pelo fotógrafo e as que foram 

feitas para a sua organização, faz-nos refletir com Didi-Huberman 

(2017: 35) a respeito de que “se ver nos permite saber, e até mesmo 

prever algo do estado histórico e político do mundo, é porque a 

montagem das imagens fundamenta toda sua eficácia numa arte da 

memória” (itálico do autor).

Memória é o que nos oferece todo o arquivo, mas perceber que 

narrativas é que essas “memórias” evocam exige atenção. Le Goff 

(1990: 548) apontou para questões de história e memória, 

documento/monumento e a necessária crítica do documento para a 

nova história: 
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Esse pertencimento à sua época e à iconosfera que o cercava 

aparecem, por exemplo, em alguns retratos que José Marques fez de 

atores à civil. Podemos ver que explorou bastante, assim como o fez 

nas fotos de cena de espetáculos teatrais, os efeitos “dramáticos” do 

claro e escuro. Algumas das suas experiências com retratos de atores 

na década de 1960 mostram traços muito semelhantes ao que viria a 

fazer, na década de 1990, o fotógrafo Jorge Molder14 em alguns dos 

autorretratos da Série T.V. (1996) e da Série Nox (1999). Os retratos de 

Manoel de Oliveira (EJM 18600 e 18601), de 1963, mostram iguais 

atmosfera e efeitos explorados por Molder.

Será preciso, no entanto, uma investigação de maior fôlego e fora 

do escopo deste texto para ser possível desenvolver essas hipóteses e 

perceber a obra fotográfica de José Marques noutro contexto que não 

exclusivamente o do repórter fotográfico. 

Fig. 9 - Ator Manoel de Oliveira - Foto José Marques (Cota: TNDMII_EJM018601−n_1963_t8_tn) e Autorretrato Série TV - Foto Jorge Molder
(In: http://www.museuartecontemporanea.gov.pt/files/images/Molder--Da-S%C3%A9rie-TV_Col--IVS.jpg)

5.2. Os autorretratos – o olhar para si

Quando meu olhar volta para mim, eu me torno objeto. Essa volta do olhar para si 

mesmo, me coloca em cena. (Comolli apud Reis Filho / Morais, 2016)

A “série” de autorretratos no espólio de José Marques traz a 

presença do fotógrafo ao interior da sua produção, como se a sua 

imagem e a imagem dos casamentos, das peças teatrais, dos jantares em 

embaixadas e tudo o mais fizessem parte de um único gesto. O fotógrafo 

arquiva-se. E nomeia-se distintamente: “J. Marques” ou “Eu”.

O caráter performativo da fotografia está pois associado às suas possibilidades 

miméticas e mecânicas: através do autorretrato fotográfico, o artista pode destruir, 

reconstruir, ficcionar o seu Eu, com a garantia de que a imagem construída comporta 

consigo um estatuto de discrição quanto ao seu dispositivo falseante. O autorretrato 

fotográfico comporta assim, pela sua imediatez, uma dimensão mágica: o artista pode 

agir o seu desejo da mesma maneira que o ritual mágico permite ao crente a ilusão de, 

com esse ato, transformar a sua existência. (Medeiros, 2000: 117, itálicos da autora)

14 Jorge Molder (Lisboa, 1947-). Ver uma pequena biografia de Jorge Molder e os retratos da 
Série T.V. em http://www.museuartecontemporanea.gov.pt/pt/artistas/ver/106/artists.

Os autorretratos seguem a cronologia de vida, da mocidade à 

velhice. Além de fixar uma identidade construída e desejada para a sua 

imagem, a diversidade dos gestos ao autorretratar-se também escreve e 

inscreve uma personalidade. E o “arquivamento de si” ao longo de toda a 

extensão temporal do arquivo está a lembrar sempre um 

pertencimento, a autoria sobre aquele conjunto. A sua produção de 

autorretratos amplia a noção de performatividade na criação do seu 

arquivo. O “gesto de arquivamento” está mais explícito nos autorretratos, 

mas não só, como já foi visto.

O arquivamento do eu não é uma prática neutra, é muitas vezes a única ocasião de um 

indivíduo se fazer ver tal como ele se vê e tal como desejaria ser visto. Arquivar a própria 

vida é simbolicamente preparar o próprio processo: reunir peças necessárias para a 

própria defesa, organizá-las para refutar a representação que os outros têm de nós. 

(Artières, 1998: 31)
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Se alguns autorretratos foram feitos dentro de padrões utilitários, 

para uso em documentos, outros formam uma série de “encenações” 

de si, muitas vezes numa mimetização dos retratos de artistas que 

produzia, com semelhança de poses, composições e iluminação 

comuns à sua produção de retratos. Outras vezes, há a construção de 

uma imagem de si focada no papel de fotógrafo, ou seja, muitos 

autorretratos com a câmara em punho ou pendurada ao pescoço. E 

outros ainda inesperados, divertidos, talvez mesmo brincadeiras com 

situações e com a sua própria imagem.

Os autorretratos de José Marques criam uma narrativa particular no 

seu imenso espólio. E mesmo que seja um conjunto quantitativamente 

pequeno se comparado ao acervo de mais de meio milhão de itens, a mim 

saltou-me aos olhos, pois por via desse conjunto criou-se o ponto de 

encontro entre a produção do fotógrafo e ele próprio, ali, presente, a 

conduzir esse conhecimento. A sua presença constante e, muitas vezes, 

inesperada delineou esse efeito performativo para o arquivo e criou uma 

certa “intimidade” para com o seu titular.

É importante assinalar que, num primeiro momento, esse conjunto 

estava inserido na Secção Vida Privada, na Série José Marques Esteves, 

Subsérie Autorretratos. Durante o processo de escrita deste texto, porém, 

observei que os autorretratos de José Marques não fazem parte da sua 

vida privada. Mesmo que muitos não tenham vindo a público, essa 

produção está inserida na afirmação da sua identidade como fotógrafo e 

em género a que se dedicou. Então, o conjunto dos seus autorretratos 

migrou para a Subsecção Retratos, Série Autorretratos.

Para as artes visuais, o autorretrato é considerado um subgénero do 

retrato; portanto, estar inserido na Subsecção Retratos parece ser o mais 

adequado, pois os autorretratos somam-se à grande produção de retratos 

que realizou durante toda a carreira.

Consideramos o autorretrato como a forma expressiva da imagem, representação, 

apresentação, expressão e conhecimento de si para si mesmo. (...) O indivíduo ao se 

autorretratar organizou seus pensamentos, seus sentimentos, com o objetivo de dar 

significado a sua imagem. Trata-se de um processo complexo que envolve pensar, 

expressar, interpretar, criar e transmitir. (Rauen / Momoli, 2015: 51)

A discussão e análise de autorretratos é extensa e rica, aciona 

diversos conceitos sobre identidade, imagem de si, construção e/ou 

reconstrução do eu, etc. É sem dúvida uma narrativa do artista sobre si 

mesmo. Seria mais fácil apreender essa narrativa se o artista-fotógrafo 

tivesse explicitado a sua intenção ou se o seu gesto tivesse ganho 

alguma notoriedade junto dos seus pares. Mas não se trata disso. Aqui 

são revelados autorretratos que estavam em silêncio, guardados no 

tempo, quiçá à espera de quem os notasse, ou mesmo sem nenhuma 

intenção de que fossem percebidos por outros que não por si próprio, 

um dispositivo de autoafirmação de uma identidade profissional.

A série de autorretratos de José Marques deve merecer estudo em 

separado noutra oportunidade. Antes, porém, é necessário localizar 

todas as imagens dos seus autorretratos presentes no seu arquivo. Por 

enquanto, há apenas a referência de um conjunto reunido ao longo da 

manipulação do espólio, no meio das imagens de espetáculos que 

procurávamos para os ficheiros digitais. Ao constatar que havia um 

projeto de se autorretratar, foi criada uma listagem com os números de 

cotas de negativos em que havia a indicação do seu nome ou “Eu”. Essa 

listagem intitulou-se “José Marques retratado no espólio”, que 

ampliou-se para imagens em que o fotógrafo estivesse retratado (não 

apenas autorretratos). Uma parte dessas imagens foi positivada, e 

conhecemos o seu conteúdo, mas resta verificar todas as demais. 

O que se pode falar sobre o universo já conhecido de 

autorretratos de José Marques é que há uma parte deles divulgada 

pelo próprio fotógrafo, que os cedia para programas de espetáculos, 

reportagens, documentos. E outras que não devem ter sido 

visualizadas por muitas pessoas.

Criou autorretratos de corpo inteiro, em plano americano ou só 

do rosto. E autorretratou-se desde muito cedo. Talvez mesmo antes de 

ser um fotógrafo profissional autónomo. Usou muito o recurso do 

espelho para tirar retratos de si, também em diferentes poses e 

enquadramentos. O recurso do espelho é também usado quando faz 

retratos de atores/atrizes no camarim e, em algumas ocasiões, 

enquadra a sua própria imagem nestes retratos, junto dos artistas.  

Afinal, nosso rosto, assim como nossa identidade, está constantemente sofrendo 

mudanças. Mudanças relacionadas com a idade, com as emoções, com os fatores 

aos quais estamos expostos. Ou seja, naturalmente nos colocamos numa condição 

de estarmos sempre em processo de nos tornar alguém. Ao olharmos para o espelho 

pensamos ter captado nossas feições no reflexo, porém essas feições já se 

transformaram empurrando nosso “eu” para um futuro. (Rauen / Momoli, 2015: 59)

O interesse não é propriamente analisar os autorretratos como uma 

série autónoma de um fotógrafo-artista e o que eles podem significar 

esteticamente. O que é fundamental realçar quanto aos autorretratos de 

José Marques neste momento é o que eles representam dentro do arquivo. 

A produção dos autorretratos e o gesto de arquivamento das imagens de si 

são o “acontecimento” que dá ao arquivo o seu caráter performativo, pois 

traz a presença recorrente do fotógrafo ao longo de toda a temporalidade 

que ele atravessa.
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(...) se refere explicitamente às deslocações que ocorrem internamente nas relações 

sujeito/objeto e materialidade/signicidade realizadas pelo espetáculo; e fica aquém 

dele, na medida em que deixa de fora o problema da produção do significado ao 

longo do espetáculo.

Erika Fischer-Lichte (2019: 70), ao desenvolver uma estética do 

performativo sobre o conceito de espetáculo de Max Herrmann, observa 

que o conceito de performativo

Se pensarmos José Marques como “ator” e autor da sua obra, o 

arquivo como o seu espaço temporal de “acontecimento”, e os seus 

autorretratos como “presença” recorrente nesse espaço, tem-se o sentido 

de performatividade para os seus gestos de arquivamento. 

Aqui, entretanto, apenas esbocei possibilidades de aproximação a 

esse universo. 

A identidade não é essência; não é um dado ou fato – seja da natureza, seja da cultura. A 

identidade não é fixa, estável, coerente, unificada, permanente. A identidade tampouco 

é homogênea, definitiva, acabada, idêntica, transcendental. A identidade é uma 

construção, um efeito, um processo de produção, uma relação, um ato performativo. A 

identidade é instável, contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. O outro é o 

outro gênero, outra cor diferente, outra sexualidade, outra raça, outra nacionalidade, 

outro corpo diferente. (Silva, 1995: 97 apud Rauen / Momoli, 2015: 54)

Fi
g.

10
 -

 A
ut

or
re

tr
at

os
 d

e 
Jo

sé
 M

ar
qu

es
 (C

ot
as

: T
N

D
M

II_
EJ

M
0

48
92

1−
0

6−
n_

19
71

_t
8_

tn
 ; T

N
D

M
II_

EJ
M

0
50

47
5−

0
1−

n_
19

72
_t

n 
;

TN
D

M
II_

EJ
M

0
50

81
6−

17
−n

_1
97

2_
tn

 ;  
TN

D
M

II_
EJ

M
0

60
0

42
−3

2A
-n

_1
98

9_
tn

)

217
218



207
208

En
sa

io
s /

 E
ss

ay
s

Conclusão

1.

Escuro.

Abre-se o portão das descargas do sub-palco. O público vê uma carrinha 

estacionada, porta-bagagens aberto.

Lá fora, trânsito, pessoas, luzes, vida.

A actriz descarrega a carrinha. Traz caixas de cartão, malas, dossiers. 

Vai colocando tudo no centro do sub-palco, amontoado e sem ordem.

Fecha o portão. Ouve-se a carrinha a arrancar.

(...) 

2. 

Silêncio. 

Algum tempo. 

A actriz surge pela porta lateral. Fica a olhar para o arquivo. 

Silêncio.

(...)

Até aqui foi a prova de fogo! Passado isto, é preciso organizar. Todos os 

arquivos têm um código. Os arquivos, as bibliotecas… Há vários tipos de 

códigos, de sistemas… Eu uso o meu. Não sei se se pode dizer que é um 

código científico, é um código tipo manual de instruções.

(...)

ACTRIZ 

Foi a partir daqui que comecei a desafiar as regras que me davam. A actriz 

desliga outra vez o gravador de cassetes. Era uma inquietude que 

começava na planta dos pés. Isto dos montinhos não dava para mim. 

Talvez eu sentisse que se colocasse um certo documento num certo 

montinho estaria a traçar-lhe um veredicto, um caminho sem saída, uma 

organização definitiva que podia fazer com que ele nunca mais fosse 

encontrado. Ou talvez eu fosse mesmo de raciocínio ainda mais lento. Mas 

a verdade é que este método não funcionava para mim. Encontrei a 

convocação para a Assembleia, e tinha que chegar a horas. [Itálico meu]

(...)

ACTRIZ 

E quanto mais ele dizia como se organizava, mais a minha cabeça estava 

num caos. Era como se este código não me servisse. Porque cada papel 

que encontrava tinha uma centena de possibilidades. E cada papel me 

levava a uma história, que me levava a outra e era como se fosse 

impossível arquivar, guardar. Era uma vontade de reorganizar. Porque 

as caixas, os temas, estão a impedir que as coisas ganhem vida. Estão a 

destruir a importância do pormenor insignificante.

(...)

(Trechos da peça Teoria das três idades, de Sara Barros Leitão.15)

A proposta criativa de Sara Barros Leitão com esta obra teatral, 

após um ano de pesquisa no arquivo do Teatro Experimental do Porto, 

revela, em matéria artística, os percalços e os percursos da 

empreitada para se compreender a configuração de um arquivo. Há 

também o documentário sobre esse processo, dirigido por Eduardo 

Breda, Caos danado (2018).16 Num trecho do documentário Sara diz: 

“Falta um mês e eu gostava de mais tempo. Mais um ano, sei lá. É muita 

coisa. É mesmo muita coisa. (...) Sinto mesmo que não tenho tempo. 

Não tenho tempo até à estreia para trabalhar esses materiais todos 

como eu queria.” Quando ouvi este trecho comunguei com Sara o 

mesmo sentimento. Essa ansiedade e angústia de ver que não é 

possível dar conta de tanta documentação com um limite de tempo, 

que nunca é o suficiente, era um sentimento novo para ela, cuja 

experiência a trabalhar com um arquivo daquela dimensão era 

inédita. A identificação com a sua fala foi imediata.

E eu não podia concluir este texto sem trazer esta experiência 

artística, tão bem executada no texto e no espetáculo feitos por Sara 

Barros Leitão, assim como no documentário de Eduardo Breda. 

Experiências artísticas a partir do manuseio de um arquivo de uma 

companhia teatral. É essa a ideia que gostaria de deixar sobre o espólio 

de José Marques. Um espaço em aberto para novas descobertas, novos 

15  “A atriz Sara Barros Leitão mergulha no espólio imenso do Teatro Experimental do 

Porto, com o qual trabalha regularmente, e abre gavetas, sacode o pó a telegramas, 

tabelas de ensaio, atas, contratos, fotografias, gravações, programas de espetáculos. E 

encontra pessoas, histórias, memórias e sonhos por cumprir entre relatórios de contas, 

registos de censura e recortes de jornais. ‘É um cruzamento entre o que lemos e o que 

imaginámos que aconteceu. É uma tentativa de recuperar a carta que não teve 

resposta. São aquelas vidas todas, que tal como um papel, também têm três idades. É 

uma colagem, uma apropriação, uma tentativa.’ Primeiro trabalho autoral de Sara Barros 

Leitão, Teoria das três idades toma corpo a partir dessas vidas no papel, entre esses 

seres reais e imaginados. Criação Sara Barros Leitão / TEP com Sara Barros Leitão (…) 

Espetáculo estreado a 18 de junho de 2018, no Teatro Municipal do Porto Rivoli.” (Texto 

retirado de https://www.tndm.pt/pt/espetaculos/teoria-das-tres-idades. Acesso em 

outubro 2020)

16  “Traçando um percurso paralelo à criação do espectáculo Teoria das três idades, de 

Sara Barros Leitão, Caos danado tem como ponto de partida o acompanhamento deste 

processo de criação e que irá, a partir do arquivo do Teatro Experimental do Porto, 

desafiar a nossa capacidade de evocar e preservar memórias através dos vários tipos 

de percepção que dispomos. Caos danado traça uma narrativa que se desconstrói 

entre a ficção e o documentário (mentira vs. verdade), a importância da memória e o 

poder do esquecimento. Intérpretes: Sara Barros Leitão, Eduardo Breda, Patrícia 

Gonçalves (entre outros); Produção: Teatro Experimental do Porto.” Texto retirado de 

https://www.rtp.pt/antena2/cultura/4-documentarios-de-eduardo-breda-rtp-palco

-_4581, acesso em agosto de 2021. 
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(...) o artista da montagem fabrica heterogeneidades com vistas a dis-por a verdade 

numa ordem que não é mais precisamente a ordem das razões, mas a das 

“correspondências” (para falar com Baudelaire), das “afinidades eletivas” (para falar com 

Goethe e Benjamin), das “rasgaduras” (para falar com Georges Bataille) ou das 

“atrações” (para falar com Eisenstein). Maneira de expor a verdade desorganizando, 

logo, complicando ao implicar – e não explicando – as coisas. (Didi-Huberman, 2017: 87)

Não foi mesmo isso que a artista Sara fez ao expor no teatro, ou 

seja, em performance, o arquivo do Teatro Experimental do Porto? E não 

é o tipo de “montagem” como essa que dá sentido à preservação, 

conservação e organização de arquivos documentais?

O trabalho de Sara foi e é, além de inspirador, muito gratificante 

de conhecer. Ela consegue sintetizar valores que julgo fundamentais 

para todos aqueles que trabalham diretamente com as humanidades, 

sejam artistas ou não, com um olhar curioso e indagador para o que 

está estabelecido. Sara procura nos seus trabalhos e na sua atuação 

como pessoa pública uma coerência política, social e artística que 

resulta em transbordamento de sensibilidade e beleza. Sem endurecer, 

pois a flexibilidade e o movimento são essenciais nesta jornada.

Existem muitas regras a respeitar quando se avança num 

trabalho de organização de arquivos, e elas são de facto importantes. 

Sinalizam fronteiras que não devem ser atravessadas em prol de 

garantir uma abordagem honesta, criteriosa e digna da pessoa ou 

instituição geradora do acervo. Mas há também o espaço para o flâneur:

A rua conduz o flâneur a um tempo já desaparecido. Para ele, qualquer rua é íngreme. 

Desce, se não em direção ao reino das Mães, pelo menos até um passado que pode ser 

tanto mais atraente quanto menos for seu, privado. Apesar disso, ele será sempre o 

tempo de uma infância. Mas, por que o da sua vida vivida? No asfalto que pisa, os seus 

passos provocam uma espantosa ressonância. A luz do gás que se reflete nos passeios 

ilumina de forma ambígua este duplo chão. (Benjamin, 2019: 544)

       Esse espaço da experiência prazerosa do vagar, do conhecer e 

(re)conhecer nas esquinas parte de nós, perceber aquilo que provoca 

essa “espantosa ressonância”. As ruas do flâneur como metáfora dos 

arquivos, que são mundos condensados de experiências pessoais ou 

institucionais. O “flanar” pelo arquivo traz a ampliação do sentido de 

“tomada de posição”. As escolhas e decisões para a organização de um 

espólio devem estar acompanhadas dessa experiência de ser um 

flâneur nos “arquivos-ruas” que queremos conhecer. Ser “tomado” e 

“tomar posição” nesse percurso. Só assim o não visível, o que está fora, 

poderá ser percebido. A atmosfera será capaz de indicar caminhos. 

Para o flâneur a cidade é um organismo vivo, não apenas classificações 

de prédios, ruas, praças, luzes, jardins. O que os arquivos ensinam é a 

fazer o trabalho de arquivar, desarquivando.   

E o que menos existe ali é a falta de vida.

Se [a fotografia] salvar do esquecimento as ruínas em perigo, os livros, as estampas e os 

manuscritos que o tempo devora, as coisas preciosas cuja forma vai desaparecer e que 

esperam um lugar nos arquivos da nossa memória, será digna do nosso agradecimento e 

do nosso aplauso. Mas se lhe for permitido invadir os domínios do impalpável e do 

imaginário, tudo aquilo que só tem valor quando o homem lhe acrescenta algo da sua 

alma – então, pobre de nós! (Baudelaire apud Benjamin, 2019: 827) 

Para nossa sorte, penso eu, Baudelaire estava errado, e a 

fotografia, sim, invadiu “os domínios do impalpável” para além daquilo 

que mereça já o nosso agradecimento. E espólios como o de José 

Marques, e de tantos outros fotógrafos, acrescentam-nos “algo de suas 

almas” com suas obras fotográficas, como toda a arte é capaz de fazer. E 

é preciso, ao fechar este texto, dizer que mesmo agora, agosto de 2021, 

momento em que escrevo estas linhas, acontecem no meu país ações 

de desumanização e fechamento de espaços públicos de memória e de 

história da arte brasileira, como o Centro de Documentação da Funarte 

(Rio de Janeiro, Brasil), local que abriga inúmeros arquivos de artistas e 

a própria memória das ações institucionais na área da cultura desde 

1937. Esse Centro, referência para a investigação na área artística e no 

estudo de políticas públicas, está ameaçado. É muito mais do que 

papéis e documentos. É mesmo a “alma” da criação artística. E é na 

defesa dessa “alma”, que dá significado e vivifica a nossa existência, que 

se continua essa luta, porque “é muita coisa, é mesmo muita coisa”.

usos, novas criações. Como a personagem de Sara, a atriz, que percebe nos 

documentos arquivados como “atas” ou “cartas” novas possibilidades de 

histórias e de narração para os seus conteúdos, novas “gavetas” onde eles 

poderiam ser organizados, como novas “séries”: Luta pela 

profissionalização ou Sócios indignados.
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